
MUNICIPlCP DE PLANALTO 
CNPT N° /76.460.526/0001-16 

Praça São Francisco 1e Assis, 1583 - CEP: 85.750-000 
e-mail: plq.nalto@rline.com.br 

Fone: (046) 3555J8100 - Fax: (46) 3555-8101 
PLANALTO PARANÁ 

Planalto-PR, 27 de abril de 2018. 

DE: Berlindo Leviski - Secretaria de Serviços odoviários 
DE: Milto Conceição da Costa - Secretaria de Urbanismo 

Pelo presente soli itamos a Vossa Excelência a competente 
autorização objetivando a contratação de e presa especializada para prestação de 
serviços para conserto, reformas e c9nstruções de bueiros e pontilhões, 
compreendendo somente mão de obra a se~ executado em vias urbanas e rurais do 
Municí pio de Planalto, conforme abaixo segu e: 

PARA: Inácio José Werle - Prefeito Municipa 

Senhor Prefeito, 

Item Objeto 

01 Prestação de serviços de consertos, 1.500 Hs 
reformas e construções de bUeir~S e 
pontilhões, compreendendo so ente 
mão de obra, executado em vias ur anas 
e rurais do Município de Planalto. 

Quant Unid Preço Preço 
total 

TOTAL 

unitário 
45,00 67.500,00 

o custo total es 'imado da solicitação acima, importa no 
valor aproximado de R$ 67.500,00 (sessenta e sete mil e quinhentos reais). 

Cordialmente, 

67.500,00 

BERLINDd LEVISKI 
Secretário de Serv ços Rodoviários 
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MUNICIPIO DE plNALTO 

CNPJ N'. 76.460.5f6lOOOf.f6 
Praça São Francisco de ASSiS,~583 - CEP: 85.750-000. 

E-mail: planalto@rine.com.br 

Fone: (046) 3555-8100 - rx: (46) 3555-8101 , 
PLANALTO - PARA NA 

Termo de Referência 

1. ÓRGÃO INTERESSADO: I 
1.1. Secretaria Municipal de Serviços Rodoviários e Secretaria Municipal de 
Urbanismo. 

2. OBJETO: 

2.1. Seleção de proposta objetivando a contratação de empresa especializada 
para prestação de mão de obra qualificad para serviços de consertos, reforma e 
construções de bueiros e pontilhões em lias urbanas e rurais do Município de 
Planalto, mediante processo licitatório, co previsão para prestação parcelada, 
conforme necessidade desta Secretaria, bservadas as características e demais 
condições definidas neste edital e seus ane os. 

3. RESPONSÁVEL PELO TERMO: 

3.1. Berlindo Leviski e Milto Conceição d Costa. 

4. JUSTIFICATIVA PARA AQUISiÇÃO: 

4.1. A contratação de empresa terceiriz da se faz necessária devido a falta de 

mão de obra qualificada no quadro efetivo e servidores do Município. 

4.2. As constantes manutenções são necessárias devido a ocorrência de 

desgastes decorrentes de fatores como int mpéries climáticas e alta trafegabilidade 
das vias. 
4.3. A demanda dos serviços são em virtu e das obras de reparação e manutenção 
das vias publicas, estradas rurais, pontil ões, bueiros, sendo os principais locais 
onde a mão de obra será utilizada. 

5. DEFINiÇÃO E QUANTIDADE DO OBUETO: 

ITEM QUANT. UNID. OBJETO PREÇO PREÇO 
UNIT. TOTAL 

1 1.500. Hs Serviços de co hsertos, reforma e 45,00 67.500,00 
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TOTAL 

MUNICIPIO DE P ANAL TO 
CNPJ tr'. 76.460.5 6/0001-16 

Praça São Francisco de ASSiS1583 - CEP: 85.750-000. 

E-mail: planalto@ine.com.br 

Fone: (046) 3555-8100 - ax: (46) 3555-8101 

PLANALTO PARANÁ 

67.500,00 

construções de bueiros e 
pontilhões, compreendendo 
somente mão d obra em vias 
urbanas e rurais 00 município de 
Planalto, nec~ssitando de 
apresentação d Atestado de 
Capacidade Técni a com o objeto 
a ser licitado. 

Valor máximo da licitação: R$ 67.500,00 (Sessenta e sete mil e quinhentos reais). 

6. CONDiÇÕES DE AQUISiÇÃO E DE RESTAÇÃO DE SERViÇOS: 

6.1. Critérios de avaliação das propostas A proposta apresentada se encontra 

dentro do preço de mercado, tendo em l'sta os valores orçados em diferentes 
empresas da região. 

6.2. A empresa vencedora do certame everá prestar os serviços solicitados 

conforme elaboração de requerimento de prestação de serviços pela Secretaria 
Municipal solicitante, nos termos do subitem seguinte. 

6.3. O requerimento mencionado no subi em anterior deverá conter as seguintes 
informações: I 

a) Identificação da Secretaria MuniciP11 solicitante; 
b) Discriminação do objeto a ser exec tado; 
c) Local onde será executado o objeto' 
d) Prazo para execução; 
f) Quantidade e medidas dos itens, qu • ndo for o caso; 
g) Assinatura da(o) Secretária(o) Muni ipal solicitante. 

6.4. A empresa deve disponibilizar Obrigatliamente um pedreiro, um servente e um 
carpinteiro para desempenhar os serviços e assente de pedras e tijolos, colocação 
de tubos de concreto em bueiros e valas, rmação em madeira, caixarias, abertura 
de valas, operação de betoneira para mist ra de concreto no local da obra, remoção 
de materiais da obra e terra, dentre outros. 
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6.5. Para a execução dos serviços o mu icípio fornecerá somente os insumos, 
(cimento, areia, pedra, tubos, prego e adeira) sendo que os equipamentos 
necessários (carrinho de mão, pá, enxada, picareta, martelo, alicates, e demais 
equipamentos do gênero) são de responsabi idade da empresa. 

6.6. Para execução dos serviços a em resa deverá fornecer todos os EPls 
(equipamentos de proteção individual) e ~Pls (equipamento de proteção coletiva). 

7. REQUISITOS PARA CONTRATAÇAO A EMPRESA 

7.1 A empresa deverá comprovar regularid de fiscal, ser micro e pequena empresa 
(Leis complementares 123 e 147). A opçã I pela micro e pequena empresa é em 
função da obrigatoriedade de destinação e clusiva para os contratos onde os itens 

não ultrapassem os R$ 80.000,00 e em = do processo de incentivo para o 
desenvolvimento local. Os artigos da Lei Complementar 123, alterado pela Lei 

Complementar 147, que regem o tema são s seguintes: 

Art. i7. Nas contratações públicas da 
administração direta e indireta, autárquica e 

fundac onal, federal, estadual e municipal, 
deverá ser concedido tratamento diferenciado e 

simplif cado para as microempresas e 

empresas de pequeno porte objetivando a 

promorão do desenvolvimento econômico e 

social ,I ... no âmbito municipal e regional, a 
amPlijçãO da eficiência das políticas públicas e 

o incexntivo à inovação tecnológica. (Redação 
dada ela Lei Complementar nO 147, de 2014) 

Parág afo único. No que diz respeito às 
I rbli t - brevi comprls pu icas, enquan o nao so revier 

legiSliçãO estadual, municipal ou regulamento 
especifico de cada órgão mais favorável à 
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CNPJ NO. 76.460.t610001-16 
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microe presa e empresa de pequeno porte, 

aplica- e a legislação federal. (Incluído pela 

Lei Co plementar nO 147, de 2014). 

8. DAS SANÇÕES POR INADIMP ENCIA DO CONTRATO - FASE 

CONTRATUAL 
8.1. Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em vigor, o 
contrato que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela 
Administração, estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não, conforme 
estabelece a Lei de Licitações. 

8.2. A Contratada inadimplente será apli ada total ou parcialmente, às sanções 

legais, a saber: 

a) Advertência; 
b) Multa administrativa, graduáveis confor e a gravidade da infração; 

c) Suspensão temporária de participação bm licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou 

contratar com a Administração Pública, pe o prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão 
na lista de impedidos de licitar junto ao T ibunal de Conta do Estado do Paraná, a 

licitante que: 

1. Convocada dentro do prazo d validade de sua proposta, não assinar o 
contrato; 
2. Deixar de entregar documenta. ão exigida no edital; 
3. Apresentar documentação fals ; 
4. Ensejar o retardamento da ex cução de seu objeto; 
5. Não mantiver a proposta; 
6. Falhar ou fraudar na execuçã 
7. Comportar-se de modo inidôn 
8. Fizer declaração falsa ou com ter fraude fiscal. 

8.3. A Contratada inadimplente 
será aplicada total ou parcialmente, as multas cabíveis, a saber: 
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MUNICIPIO DE Pf-ANAL TO 
CNPJ NO. 76.460.526/0001-16 

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000. 
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Fone: (046) 3555-8100 - . ax: (46) 3555-8101 

PLANALTO PARANÁ 

a) Ocorrendo atraso, ou não realização da prestação de serviços, injustificado, a 
Contratada incidirá em multa na ordem de 1 % (um por cento) sobre o valor total 

percebido pela Contratada, por dia de atraso ou não realização do serviço. 

b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, por infração a qualquer cláusula ou 

condição do contrato, aplicada em dobro na ~eincidência; 
c) 10% (dez por cento) sobre o valor totfl do período de vigência do contrato, 
contados da última prorrogação, no caso d: rescisão do contrato por ato unilateral 
da administração, motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia, 
independentemente das demais sanções ca I íveis. 

9. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CON 
A gestão e a fiscalização do contrato esta rã I ao encargo da Secretaria Municipal de 
Serviços Rodoviários e Secretaria Municip I Urbanismo. 

Planalto - PR, 02 de maio de 2018. 

Secretário Municipal de 

~.~ 
Inácio Jose 
Prefeito M1uniciPal 
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Praça São Francisco 
e-mail: p 

Fone: (046) 

u • .,..",lI.526jOOOl-16 
I Assis, 1583 - CEP: 85.750-000 

lto@rline.com.br 
00- Fax: (46) 3555-8101 

PROPOSTA DF PRECOS 
EMPRESA:~~~~~~~~~~~~~~~~~~L~IOA 
ENDEREÇO: \Â 

CNPJ: Qh. J._ 2 S ,,316 MO"!-00 
CIDADE: _....:..P.....::L=..:.....~~~~ __ --+ ESTADO: PR 

OBJETO: Serviços de consertos, reformas e construções de bueiros e pontilhões, 
compreendendo somente mão de obra, e cutado em vias urbanas e rurais do 
Município de Planalto - PR; 

Hs 

Objeto Qua Item Unido Preço máximo Preço máximo 
unitário total 

1 Serviços de consertos, reformas e 
construções de bueiros e 
pontilhões, compreendendo 
somente mão de obra, executado 
em vias urbanas e rurais do 
Município de Planalto - PR 

VALOR TOTAL 

VALOR TOTAL: R$ _ __.3'-'-2_,;;;a>m"""""""'''"'''Q''''-+-', (b"""""",o...__-tl. 

VALIDADE DA PROPOSTA: _~~:::;..:o=--~J:....:..i..:....A.:........::._' 

o::: . ..: 25.7"" I ~ 1-0 
.;:;0.459.16 -34 

00+ 



Praça São Francisco 
e-mail: 

Fone: (046) 

DE PLANALTO 
460.526/0001-16 
Assis, 1583 - CEP: 85.750-000 

nalto@rline.com.br 
00- Fax: (46) 3555-8101 

EMPRESA:~~~~~~~~~~~~~~~~ 
ENDEREÇO:~~~~~~~~~~~ _ 
CNPJ: c:. ~~~~~~~~~=-~ 

ESTADO:PR 

OBJETO: Serviços de consertos, reformas e construções de bueiros e pontilhões, 
compreendendo somente mão de obra, o em vias urbanas e rurais do 
Município de Planalto - PR; 

1 iços de consertos, reformas 
de bueiros 

ntilhões, compreendend 
omente mão de obra, executad 

vias urbanas e rurais d 
unicí io de Planalto - PR 

Preço máximo Preço máximo 
unitário total 

Item Objeto 

MCARIMBO 

1-75.921.205/0001-09-' 
SPIELMANN E RAMBO 

lTDA. -ME 
RUAAlOYS!O EUGYDIO HECK, 13 

L BA!RRO JOÃO ZACCO 
85750-000 - PlANALTO - PR 



Praça São Francisco 
e-mail: p 

Fone: (046) 

460.526/0001-16 
Assis, 1583 - CEP: 85.750-000 
to@rline.com.br 
00- Fax: (46) 3555-8101 

os 
EMPRESA:~~~~~~~~~~~~ _ 
ENDEREÇO:~~~~~~~~~~~~ _ 

CNPJ: 84 840. ~02:>/()CQ1-f>õ 
CIDADE:~~~~~~~ -+ 

OBJETO: Serviços de consertos, reformas e construções de bueiros e pontilhões, 
compreendendo somente mão de obra, o em vias urbanas e rurais do 
Município de Planalto - PR; 

ESTADO: PR 

DATA: c2~Jo~ Isoáa 

OM CARIMBO ..., 
3600-50 

Cirilo, s/nO 
- Capanema - ~ 

0(8 



MUNICIPI I DE PLANALTO 
CNP/ N° 76.460.526/0001-16 

Praça São Francisco e Assis, 1583 - CEP: 85.750-000 
e-mail: plnalto@rline.com.br 

Fone: (046) 3555 100 - Fax: (46) 3555-8101 
PLANALTO PARANÁ 

Planalto-PR, 02 de maio de 2018. 

DE: lnácio José Werle Prefeito Municipal 

Preliminarmente para a autorização solicitada para a 
contratação de empresa especializada par. prestação de serviços para conserto, 
reformas e construções de bueiros e pontil ões, compreendendo somente mão do 
obra a ser executado em vias urbanas e rurais do Município de Planalto, 
encaminhamos: 

PARA: Secretaria de Fin nças; 
à fins de indicaJão de recursos de ordem orçamentária 
para fazer frente 1- despesa; 

PARA: Departamento d Materiais e Compras; 
à fins de el boração da minuta do instrumento 
convocatório da icitação; 

PARA: Departamento J rídico; 
à fins de análise indicação da modalidade a ser adotada. 

Cordialmente, 

INÁCIO JO É WERLE 
Prefeito unicipal. 

010 



MUNICIPI! DE PLANALTO 
CNPT N° 76.460.526/0001-16 

Praça São Francisco I e Assis, 1583 - CEP: 85.750-000 
e-mail: plnalto@rline.com.br 

Fone: (046) 3555 8100 - Fax: (46) 3555-8101 
PLANALTO PARANÁ 

DE: 

PARA: 

Planalto-PR, 03 de maio de 2018 

Senhor Prefeito, 

Em atenção à solicitação visand~à contratação de empresa especializada 
para prestação de serviços para conserto reformas e construções de bueiros e 
pontilhões, compreendendo somente mão d obra a ser executado em vias urbanas e 
rurais do Município de Planalto" expedtdo por Vossa Excelência na data de 
27/04/2018, informamos a existência de ~revisão de recursos orçamentários para 
assegurar o pagamento das obrigações dec9rrentes da solicitação supra, sendo que o 
pagamento será efetuado através das Dotaç"':'es Orçamentárias: 

DOTAÇÕES 

3.3.90.39.00.00 720 
Conta da despesa Destinação de recurso 

750 06.120.26.782.2 01.1066 3.3.90.39.00.00 

11.133.20.606.2 3.3.90.39.00.00 
2270 11.133.20.606.2 3.3.90.39.00.00 

3.3.90.39.00.00 11.133.20.606.2 

2560 3.3.90.39.00.00 
11.133.20.606.2 3.3.90.39.00.00 

3.3.90.39.00.00 

2330 
2370 
2390 

2640 

LON 

011 



MUNICIPI DE PLANALTO 
CNPI N° 76.460.526/0001-16 

Praça São Francisco I e Assis, 1583 - CEP: 85.750-000 
e-mail: plnalto@rline.com.br 

Fone: (046) 3555 8100 - Fax: (46) 3555-8101 
PLANALTO PARANÁ 

AUTORIZAÇÃO PA A LICITAÇÃO 

Planalto-PR, 04 de maio de 2018. 

DE: Inácio José Werle 

PARA: Pregoeiro / Comi são de Licitações 

Considerando as informações e pareceres contidos no presente 
Processo, Autorizo a Licitação sob a Modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, 
pelo critério de julgamento de MENOR P ÇO, que tem por objeto à contratação de 
empresa especializada para prestação e serviços para conserto, reformas e 
construções de bueiros e pontilhões, com reendendo somente mão do obra a ser 
executado em vias urbanas e rurais do M nicípio de Planalto, nos termos da Lei 
Federal n. o 10.520 de 17 de julho de 2002 e ubsidiariamente a Lei n. o 8.666/93 e suas 
alterações, LC 123/2006 de 14 de deze ro de 2006, LC 147/2014 e o Decreto 
Municipal n." 2727/2007 de 26/06/2007, e demais disposições legais, e demais 
disposições legais, e demais disposições leg is. 

A Prego eira e a Equipe de Apoio nomeada pela Portaria 019/2018. 

Encaminhe-se ao Departa ento de Compras e Licitações para as 
providências necessárias. 

INÁCIO JOSÉ WERLE 
Prefeito Municipal 

Olc2 



EDITAL DE LICITAÇjO N° 047/2018 

MODALIDADE: PREGA PRESENCIAL 

MUNICIPIO DE PLANALTO 
CNPl N° 76460.526/0001-16 

Praça São Francisco de ssis, 1583 - CEP: 85.750-000. 
e-mail: planlto@rline.com.br 

Fone: (046) 3555-81 O - Fax: (46) 3555-8101 
PLANALTO PARANÁ 

1- PREÂMBULO: 

POR ITEM 

1.1- O MUNICIPIO DE PLANALTO - EST PARANÁ, Setor de Compras e 
Licitações, através dota) Pregoeiro (a) e respectiva e uipe de apoio, designados pela Portaria n? 
019/2018, com a devida autorização expedida pelo efeito Municipal Sr. Inácio José Werle, de 
conformidade com a Lei n? 10.520, de 17 de julho d, 2002 e suas alterações, Decreto Municipal 
de n° 2727/2007 de 26/06/2007, e subsidiariamente ~ Lei n". 8.666 de 21 de junho de 1993, . uas 
alterações, Lei Complementar 123/06, 147/2014 e demais legislações aplicáveis, toma pública a 
realização de licitação, no dia 07/06/2018 às 09:00h nove horas, no Prédio da Prefeitura 
Municipal sito a Praça São Francisco de Assis, n 1583, Município de Planalto, Estado do 
Paraná, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, nfs termos constante no item 2 do presente 
instrumento, nas condições fixadas neste Edital e seu Anexos, sendo a presente licitação do tipo 
MENOR PREÇO POR ITEM: 
1.2- Recebimento dos envelopes para protocolo, ~ropostas e documentação de habilita ;ão, 
deverão ser entregues no máximo até às 09:00h (nove) horas do dia 07/06/2018; 
1.3- O edital completo poderá ser obtido pelos inter6ssados no site do Município de Planalto - 
www.planalto.pr.gov.br. Outras informações poderãt ser obtidas pelo telefone (46) 3555-8100 
Ramal 204, e-mail: licitacao@planalto pr gov br ou junto ao Departamento de Licitaçã do 
Município no endereço acima citado, de segunda a sexta feira, no horário das 08:30 às 11 :30 e 
das 13:30 às 17:30 h. 

2 -DO OBJETO 
2.1- É objeto desta licitação a seleção de sociedad empresária objetivando a contrataçã de 
empresa especializada para prestação de serviços para conserto, reformas e construções de 
bueiros e pontilhões, compreendendo somente mão Ie obra a ser executado em vias urban s e 
rurais do Município de Planalto, nas condições fixar as neste edital, termo de referência e seus 
anexos. 

1 

QUANTITATIVO Et VALORES 

.500 R$67.500,00 Prestação de serviços de consertos, 
reformas e construções de bueiros e 
pontilhões, compreendendo somente 
mão obra, executado em vias 
urbanas e rurais do Município de 
Planalto. 

Hs 

Preço 
máximo 
unitário 

45,00 

Preço 
máximo 
total 

Item Objeto Ouant. Unido 

TOTAL R$67.500,00 

0.13 



MUNICIPI 
CNPl N° ~ .460.526/0001-16 

Praça São Francisco de ssis, 1583 - CEP: 85.750-000. 
e-mail: planlto@rline.com.br 

Fone: (046) 3555-81 O - Fax: (46) 3555-8101 
PLANALTO PARANÁ 

2.2- O valor máximo correspondente ao total do obj. to, é de R$ 67.500,00 (sessenta e sete mil e 
quinhentos reais), conforme demonstrado no Anexo ,do presente ato convocatório. 

3 - DA ABERTURA: 

3.1- A abertura da presente licitação dar-se-á em se~são pública, dirigido pelo(a) Pregoeiro (a), a 
ser realizada conforme indicado abaixo, de acordo om a legislação mencionada no preâmbulo 
deste edital. 

LOCAL: Prefeitura Municipal de Planalto - PR 
Praça São Francisco de Assis, n" 1583 - Centro - C 
Planalto - PR 
DATA: 07 de junho de 2018. 
HORÁRIO: 09:00 horas. 

4.1- A presente licitação destina-se EXCLUSIVA ENTE à participação de MICROEMPRESA 
- ME e EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP, qualificadas como tais nos termos do art. 3°, 
da Lei Complementar n" 123/2006 e Lei Compleme tar n° 147/2014. 

4.2- Não poderão participar da presente licitação, as empresas que: 
a) Estejam cumprindo suspensão temporária de articipação em licitação e impedimento de 
contratar com o Município de Planalto - PR; 
b) Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
c) Não poderão participar as interessadas que se en ontrarem sob falência, concordata, concurso 
de credores, dissolução, liquidação; empresas es angeiras que não funcionem no País, nem 
aquelas que tenham sido declaradas inidôneas p a licitar ou contratar com a Administração 
Pública, ou punidas com suspensão do direito de li itar e contratar com o Município de Planalto, 
bem como servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação ou 
empresa de que tal servidor seja sócio, dirigente ou esponsável técnico. 
d) pessoa jurídica não enquadrada na Lei Co plementar da MICROEMPRESA - ME e 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP, (LC n" 123/2006 e LC n" 147/2014). 

4.3- Poderão participar da presente licitação tod e qualquer pessoa jurídica enquadrada nos 
termos do art. 3° Lei Complementar n" 123/2006 e Lei Complementar n° 147/2014 e que atenda 
todas as exigências do presente Edital e seus nexos e apresentarem os documentos nele 
exigidos, em original ou por qualquer processo de cópia autenticada em Cartório de Notas e 
Oficio competente, ou por servidor da Adminijstração ou da Equipe de Apoio do Pregão, 
devidamente qualificado, ou publicação em órgão a imprensa oficial. 

5 - DO CREDENCIAMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
5.1- DA APRESENTAÇÃO DA DOCUM NTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 
(documentação que deverá ser apresentada separad mente e fora dos envelopes): 

5.1.1 - A licitante deverá apresentar-se para cr denciamento junto ao(a) Pregoeiro (a) um 
representante legal que, devidamente identificado credenciado, será o único admitido a intervir 
no procedimento licitatório no interesse da represe tada (conforme modelo). 
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5.2.1- No caso de sócio ou proprietário: 

5.2 - No dia, hora e local designados para recebim nto dos envelopes, o credenciamento será 
efetuado da seguinte forma: 

5.2.1.1 - Carteira de Identidade ou documento equiv lente (com fotografia); 
5.2.1.2 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Soe al em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de Sociedades Empresariais; 
5.2.1.3 - Documento de Eleição de seus Administrad res, no caso de Sociedades por Ações; 
5.2.1.4 - Inscrição no Registro Público da Junta Co ercial pertencente, no caso de Empresário 
Individual; 
5.2.1.5 - Declaração de que atende os requisitos e habilitação, conforme o modelo anexo 
(Anexo III); 

5.2.2 - Caso seja designado OUTRO REPRESE TANTE, este deverá estar devidamente 
credenciado, sendo imprescindível, para que o cre enciamento seja aceito, a apresentação dos 
seguintes documentos: 
5.2.2.1 - Carteira de Identidade ou documento equiv lente (com fotografia); 
5.2.2.2 - Procuração ou Carta de Credenciamento ( exo lI), firmada pelo representante legal 
da licitante, nos termos do seu Ato Constitutivo, Est tuto ou Contrato Social; 
5.2.2.3 - Contrato Social, Estatuto ou document equivalente, visando à comprovação da 
condição do titular para delegar poderes ao represent te a ser credenciado; 
5.2.2.4 - Declaração de que atende os requisitos de habilitação, conforme o modelo anexo 
(Anexo III); 

Todas as empresas participantes deverão entregar d claração onde conste (sob as penas da Lei) 
que cumprem plenamente os requisitos de habilitaçã (modelo anexo). 

5.3- A ausência de credenciamento constituirá rotivo de inabilitação do proponente ou 
desclassificação de sua proposta. 

5.4 - Para usufruir do tratamento diferenciado est belecido na Lei Complementar n" 123/06 e 
147/2014, conforme Anexo VI, as empresas particip tes deverão apresentar: 
5.4.1- Declaração de que cumprem os requisitos leg is para a qualificação como microempresas 
ou empresa de pequeno porte, conforme Anexo VII. 
5.4.2- Certidão simplificada do seu enquadramento orno Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte junto a Junta Comercial do Estado onde se I caliza a empresa licitante, expedida em no 
máximo 90 (noventa) dias anteriores à data de abert a desta licitação. 
6 - DA PROPOSTA DE PREÇO (ENVELOPE N° 1 : 

6.1- A proposta de preços, a ser entregue através dO:!~NVELOPE N° 1, deverá preferencialmente 
ser gerada pelo sistema EQUIPLAN auto cotação, (conforme link: 
htt :// lanalto. r. ov.br/u load/downloads/esPro os a.exe), e apresentada na forma eletrônica 
em (CD) para alimentação do sistema de apuraç o, e ainda ser impressa em 01 (uma) via, 
devidamente assinada pelo representante legal da icitante, com poderes para tanto, redigida e 
impressa por meio mecânico ou informatizado, p eferencialmente em papel de tamanho A4, 
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timbrado da empresa, ou na falta deste, em papel branco, de forma clara, sem emendas, rasuras 
ou entrelinhas, deverá ser elaborada consideran~o as condições estabelecidas neste edital e 
preferencialmente no modelo de proposta de preros (Anexo I) disponibilizada eletronicamente 
pelo Departamento de Licitação: 

a) Dados da Empresa: Indicar a razão social da e presa licitante, número de inscrição do CNPJ 
do estabelecimento da empresa que efetivamente irá fornecer o objeto da licitação, endereço 
completo, telefone, fac-símile e endereço eletrônicl (e-mail), este último, para contato e envio de 
documentos. Obs: O endereço de e-mail, indicado na proposta de preços será considerado como 
endereço válido para o envio de Atas e Contrat~s firmados, desta forma deverá ser colocado 
endereço da pessoa responsável pelo recebimento~enViO destes documentos. 
b) Preço unitário e total, com, no máximo, 2 (duas casas após a vírgula, devendo o preço incluir 
todas as despesas necessárias para a execução do bjeto da presente licitação, no local indicado 
pela licitante; em caso de divergência entre info ações contidas em documentação impressa e 
na proposta específica, prevalecerão ás da propostt Ocorrendo divergência entre o valor unitário 
e total para os itens do objeto do edital, será consi erado o primeiro. 
c) Prazo de validade da Proposta de Preços, que everá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias e 
será contado a partir da data do entrega do invóluc o contendo a Proposta de Preços ao Licitador, 
sendo que para a contagem do prazo excluir-s -á o dia do início e incluir-se-á o dia do 
vencimento. O prazo de validade da proposta d verá constar expressamente na proposta de 
preços sob pena de desclassificação. 
d) A Proposta de Preços apresentada deve inc uir todas e quaisquer despesas necessárias, 
inclusive taxas e impostos para a execução do obj to, e indispensáveis para a perfeita execução 
das obrigações decorrentes desta licitação e do re ectivo termo contratual e deve ser elaborada 
em conformidade com a legislação aplicável e condições estabeleci das neste instrumento 
convocatório e seus anexos. 

6.2- A apresentação de uma proposta na Licitação será considerada como evidência de que a 
proponente: 
a) Examinou criteriosamente todos os documento do Edital, que os comparou entre si e obteve 
do Licitador todas as informações sobre qualquer ponto duvidoso; e reconhece que a tarefa de 
reunir os documentos solicitados no edital é de res onsabilidade da empresa, apenas poderá tirar 
dúvidas com licitador, e que o mesmo não está brigado a conferir a documentação antes da 
sessão marcada para a licitação. 
b) Considerou que os elementos desta Licitaçã permitem a elaboração de uma proposta 
totalmente condizente para o fornecimento do obje o licitado. 
c) Reconhece como irrestrita e irretratável as co dições estabelecidas no Edital e que sendo 
vencedor da licitação, assumirá integral responsab lidade pelo perfeito e completo fornecimento 
do objeto licitado de acordo com as especificações ropostas. 

6.3- A proposta deverá limitar-se ao objeto dest licitação, sendo desconsideradas quaisquer 
alternativas de preços ou qualquer outra condição n o prevista neste edital. 

6.4- DESCLASSIFICAÇÃO DAS LICITANTES 

6.4.1- Será desclassificada a licitante que deixe de umprir quaisquer exigências deste Edital. 
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6.4.1.1- Será desclassificada a Proposta de Preço que se oponha a qualquer dispositivo legal 
vigente ou a que consigne preços excessivos ou manifestamente inexequíveis. 

6.4.1.2- Não serão consideradas as vantagens não p\ evistas neste edital, nem preços ou vantagens 
baseadas em ofertas das demais licitantes, preço unitário simbólico, preços irrisórios ou com 
cotação equivalente a zero. 

7 - FORMAS DE APRESENTAÇÃO DOS ENVE OPES 

6.4.1.3- Que não constar expressamente o prazo d validade na proposta de preços, que deverá 
ser de no mínimo 60 (sessenta) dias conforme espe ificado no item 6.1 letra "c". 

6.4.1.4- Deixar de apresentar quaisquer document s de habilitação solicitados no item 8 deste 
edital de licitação. 

6.4.1.5- Apresentem valores cotados acima do má imo estipulado no item 02 (do objeto) e no 
anexo I (proposta de preços). 

7.1- No local, dia e hora indicados no preâmbulo de te edital, os representantes credenciados das 
Proponentes deverão entregar, simultaneamente, oCa) Pregoeiro (a) ou equipe de apoio, os 
documentos e as propostas, exigidos no present edital, em 02 (dois) envelopes fechados, 
distintos e numerados de I e II na forma dos subiten abaixo: 

ENVELOPE I - PROPOSTA DE PREÇOS 
MUNICIPIO DE PLANALTO 
(NOME COMPLETO DO LICITANTE) 
(CNPJ DA LICITANTE) 
PREGÃO PRESENCIAL N°. 047/2018 

ENVELOPE II - DOCUMENTOS DE HABI TAÇÃO 
MUNICIPIO DE PLANALTO 
(NOME COMPLETO DO LICITANTE) 
(CNPJ DA LICITANTE) 
PREGÃO PRESENCIAL N°. 047/2018 

8 - DA HABILITAÇÃO. 

8.1- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (E ELOPE N° II): 

8.2 - A documentação deverá ser apresentada de ac rdo com o disposto neste edital e conter, 
obrigatoriamente, todos os requisitos abaixo, sob pen de inabilitação: 

8.2.1- Da Regularidade Fiscal 

8.2.1.1 - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional e Pessoas Jurídicas - CNPJ, com data de 
emissão não superior a 60(sessenta) dias; 
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8.2.1.2 - Prova de regularidade relativa ao Fundo d· Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

8.2.1.3 - Prova de regularidade para com a Fazend Federal, mediante apresentação de Certidão 
Negativa De Débitos Relativos Aos Tributos Fed rais E À Dívida Ativa Da União, expedida 
pelo Ministério Da Fazenda/Secretaria da Receita F deral do Brasil; 

8.2.1.4 - Prova de regularidade para com a Fazend Estadual, mediante apresentação de Certidão 
de Regularidade Fiscal, expedi da pela Secretaria d Estado da Fazenda, do domicilio ou sede do 
proponente, ou outra equivalente, na forma de lei; 

8.2.1.5 - Prova de regularidade para com a F nda Municipal, mediante apresentação de 
Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Municipal da Fazenda, do 
domicilio ou sede do proponente, ou outra equivale te, na forma de lei; 

8.2.2- Da Qualificação Econômica Financeira 

8.2.2.1- Certidão negativa de falência ou concord ta, expedi da pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica. Não constando o prazo de validad , o Pregoeiro (a) aceitará apenas a certidão 
expedi da até 60 (sessenta) dias antes da abertura das ropostas. 

8.2.3- Da Prova de Inexistência de Débitos Trabalhi tas, de acordo com a Lei nO 12.440 de 7 de 
julho de 2011. 1 
8.2.4- Da ualifica ão Técnica ara habilita ão na d ta de abertura do certame: 

8.2.4.1 - Atestado de Capacidade Técnica compatí el em quantidades e características com o 
objeto da presente licitação; 

8.2.4.2 - Prova de registro da empresa no Conselh Regional de Engenharia e Agronomia - 
CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - AU; 

8.2.4.3 - Prova de registro do profissional da empr a no Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia - CREA e/ou Conselho de Arquitetura e rbanismo - CAU; 

8.2.4.4 - Comprovação de vínculo de trabalho de no ínimo 03 (três )empregados/funcionários, 
devendo comprovar obrigatoriamente sua vinculação com a empresa, mediante apresentação de 
cópia autenticada da anotação da carteira de trabalho u Ficha de Registro de Empregado quando 
este não fizer parte do Contrato Social da empresa proponente, ou Contrato de Prestação de 
Serviços. No caso do componente ser proprietár o ou sócio, mediante apresentação de 
documento que comprove essa condição; 

8.2.5 - Documentos Complementares: 

8.2.5.1 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração; 

8.2.5.2 - Declaração de Idoneidade (anexo IV) 
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8.2.5.3 - Declaração de Observância ao Disposto d Inciso XXXIII do Artigo 7° da Constituição 
Federal (anexo V); 

8.3- Das Disposições Gerais dos Documentos de h ilitação e credenciamento: 

8.3.1- Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada, publicaçã1 em órgão da imprensa oficial ou ainda em 
cópia simples, a ser autenticada pelo (a) Pregoeir (a)/Equipe de Apoio, mediante conferência 
com os originais, não sendo aceito qualquer docum nto em papel termo- sensível (Fac - simile). 

a) serão aceitas apenas cópias legíveis; 
b) não serão aceitos documentos cujas datas estej esmaecidas, inelegíveis ou rasuradas; 
c) Os documentos de habilitação deverão estar em lena vigência e, na hipótese de inexistência 
de prazo de validade expresso no documento, devert ter sido emitidos há menos de 60(sessenta) 
dias da data estabelecida para o recebimento das pro 1 ostas. 
8.3.2- OCa) Pregoeiro (a) poderá desclassificar a pr<pposta ou mesmo desqualificar a empresa, a 
qualquer tempo, no caso de conhecimento de fato Stuperveniente ou circunstância desabonadora 
da empresa ou de seus sócios, nos termos do artigo 4 , § 5°, da Lei n° 8.666/93. 

8.3.3- As licitantes ficam obrigadas, sob as penas a lei, a declarar quando de sua ocorrência, 
fatos supervenientes impeditivos da habilitação, a forma do art. 32, parágrafo 2°, da Lei 
8.666/93 e alterações posteriores; 

8.3.4- As Certidões quanto à regularidade fiscal, poderão ser emitidas via Internet, e deverão ser 
apresentados em via original de impressão, desde que haja possibilidade, terão suas 
autenticidades confirmadas pela Comissão de LiCiJI ção, através de conferência no respectivo 
"site" de emissão. 

8.3.5- A Comissão de Licitação inabilitará a Lici ante que venha a incorrer em fatos que 
desabone sua idoneidade, que comprove a falsidade s informações prestadas ou qualquer outro 
que contrarie as disposições contidas neste Edital. 

8.3.6- Todos os documentos deverão estar dentro do respectivos prazos de validade e poderão 
ser apresentados em original ou por qualquer proc sso de cópia, desde que autenticada por 
cartório ou por membros da comissão de licitação. 

8.3.7- Os documentos que serão autenticados por membros da comissão de Pregão deverão ser 
apresentados em até 01 (um) dia útil anterior à data prevista para a abertura dos envelopes, 
evitando assim, situações que atrasem o procediment do certame. A autenticação, quando feita 
pelos membros da comissão de licitação do Municípi de Planalto - PR, poderá ser efetuada, em 
horário de expediente, na sala de licitações do prédio ede da Prefeitura Municipal de Planalto - 
PR, situada na Praça São Francisco de Assis, n" 1583 - Centro, no horário das 08:30 às 11 :30 e 
das 13:30 às 17:30 h., sem custo algum para a empr sa interessada em participar do certame, 
desde que acompanhados dos originais para que sejam ealizadas as conferencias necessárias. 
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8.3.8- O CNPJIMF a ser indicado nos documentos da proposta de preço e da habilitação, deverá 
ser o mesmo estabelecimento da empresa que efetivamente faturará e fornecerá o objeto da 
presente licitação. 

8.3.9- Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fac-símile, admitindo-se fotos, 
gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma de ilustração das propostas de 
preço. 

9 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS EN 

9.1- No dia, hora e local designado neste Edital, a presença dos representantes de todas as 
licitantes, devidamente credenciadas, ora) Pregoeir (a), que dirigirá a sessão, após abertura da 
mesma, receberá os documentos para credenciame I to exigidos no item 5 deste edital, de cada 
licitante, não admitindo-se, contudo, a entrega por p ssoas não previamente credenciadas. 

9.2- Tão logo tenham sido recebidos os documento e envelopes, oCa) Pregoeiro (a) comunicará 
aos presentes que a partir daquele momento não mais serão admitidas novas licitantes ao 
certame. 

9.3- Encerrada fase de recepção dos documentos exigidos na licitação, oCa) Pregoeiro (a) 
concluirá, se ainda não o tiver feito, o exame dos documentos de credenciamento dos 
representantes das licitantes, tal como previsto no it m 5 do edital, exame este iniciado antes da 
abertura da sessão. 

9.4- Concluída a fase de recepção dos documentos eXligidos na licitação e de credenciamento dos 
representantes das licitantes, o Pregoeiro (a) promoi erá a abertura dos envelopes contendo as 
propostas de preços, conferindo-as e rubricando toda as suas folhas. 

9.5- Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de 
fato superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro (a). 

10 - DO JULGAMENTO: 

as etapas (Classificação das propostas e 
opostas, ao critério do MENOR PREÇO 

10.1- O julgamento da licitação será dividido em 
Habilitação) e obedecerá, quanto à classificação das 
POR ITEM. 

10.1.1- A etapa de classificação de preços, que compr enderá a ordenação das propostas de todas 
as licitantes, classificação das propostas passíveis d ofertas de lances verbais, das licitantes 
proclamadas para tal, classificação final das proposta e exame da aceitabilidade da proposta da 
primeira classificada, quanto ao valor. 

10.1.2- Durante a etapa de lances não será permitido o so de celulares para a consulta de preços. 
Quando convocado pelo(a) Pregoeiro (a), o licitante esejar efetuar ligações para consulta de 
preços, ou estiver ausente da sala de licitações seja qu I for o motivo, o mesmo perderá o direito 
ao lance e será excluído da etapa de lances para aquele tem. 
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10.1.3- A etapa de habilitação compreenderá a verificação e análise dos documentos 
apresentados no envelope "Documentos de Habill tação" da licitante classificada em primeiro 
lugar, relativamente ao atendimento das exigências constantes do presente Edital. 

10.2- Etapa de Classificação de Preços: 

10.2.1- Serão abertos os envelopes "Proposta de Pr ,ços" de todas as licitantes. 

10.2.2- OCa) Pregoeiro (a) informará aos particip tes presentes quais licitantes apresentaram 
propostas de preço para o fornecimento do objeto a presente licitação e os respectivos valores 
ofertados. 

10.2.3- OCa) Pregoeiro (a) fará a ordenação dos v ores das propostas, em ordem crescente, de 
todas as licitantes. 

10.2.4- OCa) Pregoeiro (a) classificará a licitante da proposta de menor preço para cada item e 
aquelas licitantes que tenham apresentado proposta em valores sucessivos e superiores em até 
10 %( dez por cento), relativamente à de menor peço, para que seus autores participem dos 
lances verbais. 

10.2.4.1- O valor máximo, em reais, das proposta a serem admitidas para a etapa de lances 
verbais, conforme subitem 10.2.4, será o valor da p oposta válida de menor preço, multiplicado 
por 1,10 (um virgula dez), desprezando-se a terceira casa decimal. 

10.2.5- Quando não houver, pelo menos, 03 (três) propostas escritas de preços nas condições 
definidas no subitem anterior, ota) Pregoeiro (a) classificará as melhores propostas, até o 
máximo 03 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os 
preços oferecidos nas propostas escritas. 

10.2.6- Em seguida, será iniciada a fase de aprese tação de lances verbais a serem propostos 
pelos representantes das licitantes classificadas, lanc s verbais estes que deverão ser formulados 
de forma sucessiva, em valores distintos e decres entes, ficando esclarecido que o valor do 
primeiro lance verbal deverá ser inferior ao valor da tenor proposta escrita ofertada. 

10.2.7- OCa) Pregoeiro (a) convidará os representantes das licitantes classificadas (para os lances 
verbais), a apresentarem, individualmente, lance verbais, a partir da proposta escritas 
classificada como menor preço, prosseguindo sequen ialmente, em ordem decrescente de valor. 

10.2.8- O Pregoeiro (a) poderá estabelecer lances m nimos a serem ofertados de acordo com o 
item a ser adquirido. 

10.2.9- Caso não mais se realize lance verbal será~encerrada a etapa competitiva e ordenadas às 
ofertas, exclusivamente pelo critério de MENOR P ÇO POR ITEM. 

10.2.10- A desistência em apresentar lance verbal, ara determinado item, quando convocado 
pelo(a) Pregoeiro (a), implicará na exclusão da lici te das rodadas posteriores de oferta de 
lances verbais para aquele item, ficando sua última proposta registrada para classificação, na 
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final da etapa competitiva. 

10.2.11- Caso não se efetive nenhum lance verb 1, será verificado a compatibilidade entre a 
proposta escrita de menor preço e o valor estimado ara a contratação. 

10.2.12- Declarada encerrada a etapa competitiva e classificadas as propostas, ofa) Pregoeiro (a) 
examinará a aceitabilidade da primeira classifica I a, quanto ao valor, decidindo motivada e 
expressamente a respeito. 

10.2.13- Se a oferta não for aceitável, oCa) Pre oeiro (a) examinará a oferta subsequente, 
verificando a sua aceitabilidade, na ordem de cl sificação, e assim sucessivamente, até a 
apuração de uma proposta que atenda integralmente iO Edital. 
10.2.14- Caso haja empate nas propostas escritas, 1rdenadas e classificadas, e não se realizem 
lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na mesma sessão do Pregão. 

10.2.15- Nas situações previstas nos subitens 10 . .10 e 10.2.13, ora) Pregoeiro (a) poderá 
negociar diretamente com o representante credencia o para que seja obtido o melhor preço para 
a administração. 

10.2.16- Não poderá haver desistência dos lances ofe ados, sujeitando-se a licitante desistente ás 
sanções administrativas constantes do item 12, deste dital. 

10.2.17- Será desclassificada a proposta que contiver reço ou execução do objeto condicionados 
a prazos, descontos, vantagens de qualquer natureza ão previstos neste Pregão; 

10.2.18- Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na 
proposta específica, prevalecerão as da proposta. 

10.3- DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E F VORECIDO ÀS MICRO EMPRESAS E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE SEGUNDO A LEI COMPLEMENTAR FEDERAL 
123/06. 

10.3.1- Destina-se exclusivamente para micro empre as e empresas de pequeno porte, ou que se 
enquadrarem nos termos do art. 3° da Lei Complem ntar n? 123/2006 e Lei Complementar n" 
147/2014. 

10.4- ETAPA DE HABILITAÇÃO, DECLARAÇr.: O DA LICITANTE VENCEDORA E 
ADJUDICAÇÃO. 

10.4.1- Efetuados os procedimentos previstos no item 10.2 e 10.3 deste Edital, e sendo aceitável 
a proposta classificada em primeiro lugar, ora) Prego iro (a) anunciará a abertura do envelope 
referente aos "Documentos de Habilitação" desta liCitare. 

10.4.2- As licitantes que deixarem de apresentar qu isquer dos documentos exigidos para a 
habilitação na presente licitação, ou os que apresentare em desacordo com o estabelecido neste 
edital, serão inabilitadas. 

~~10 
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10.4.3- As microempresas e empresas de pequeno orte deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação da regularida e fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição. 

10.4.4- Havendo alguma restrição na comprovaçã da regularidade fiscal, a micro empresa ou 
empresa de pequeno porte terá assegurado o praz de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por 
igual período, a critério da Administração Pública, caso apresente alguma restrição pertinente à 
documentação de regularidade fiscal, para a devid regularização da documentação, pagamento 
ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, 
negativa. 

Parágrafo Único - A não regularização da docume tação, no prazo previsto no subitem acima, 
implicará na decadência do direito à contratação, s ndo facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação para a assinatura do contrato, ou revogar a 
licitação. 

10.4.5- Constatado o atendimento das exigências pr vistas neste Edital, a licitante será declarada 
vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da lici~~Ção, pelo(a) próprio(a) Pregoeiro (a), na 
hipótese da inexistência de recursos, ou desistência ?e sua interposição, e pela autoridade titular 
do órgão promotor do certame, na hipótese de existência de recursos e desde que improvisos, 
face ao reconhecimento da regularidade dos atos pro edimentais. 

10.4.6- Caso o proponente não atenda às exigências e habilitação, ota) Pregoeiro (a) examinará 
a oferta subsequente de menor preço, decidirá so re sua aceitabilidade e, em caso positivo, 
verificará as condições de habilitação de seu propon nte, e assim sucessivamente, até a apuração 
de uma oferta aceitável cujo proponente atenda os equisitos de habilitação, caso em que será 
declarado vencedor, oCa) Pregoeiro (a) poderá negoc ar diretamente com o proponente para que 
seja obtido preço melhor. 

10.4.7- Declarado o vencedor, qualquer licitante pod rá manifestar imediata e motivadamente a 
intenção de recorrer, quando lhe será concedido o p azo de 3 (três) dias para apresentação das 
razões do recurso, ficando os demais licitantes des e logo intimados para apresentar contra­ 
razões em igual número de dias, que começarão a orrer do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; 

10.4.8- Da sessão do Pregão, será lavrada ata circ stanciada, que mencionará as licitantes 
credenciadas, as propostas escritas e as propostas verbais finais apresentadas, a ordem de 
classificação, a analise da documentação exigida Pfa habilitação e os recursos interpostos, 
devendo ser a mesma assinada, ao final, pelo(a) Prego iro (a), sua equipe de apoio. 

10.4.9- Os envelopes com os documentos relativos à habilitação das licitantes não declaradas 
vencedoras permanecerão em poder dota) Pregoeird (a), devidamente lacrados, até que seja 
retirada a nota de empenho pela licitante vencedora. ~pós esse fato, ficarão por 20 (vinte) dias 
correntes à disposição das licitantes interessadas. Fi I do esse prazo, sem que sejam retirados, 
serão destruí dos. 
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10.4.10- Ao final da sessão, na hipótese de ine istência de recursos, ou desistência de sua 
interposição, será feita pelo(a) Pregoeiro (a), a a judicação do objeto da licitação à licitante 
declarada vencedora, com posterior encaminhamd to dos autos a Autoridade Competente do 
Município de Planalto - PR, para homologação do c rtame e decisão quanto à contratação. 

11- CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJET 

11.1- O Município de Planalto solicitará os servi~os de forma parcelada, sempre que houver 
necessidade, sendo que não há quantidade mínima.t ser solicitada. Assim a empresa Contratada 
deverá, sempre que solicitado, prestar os serviços, i dependentemente da quantidade de serviços 
solicitado; 
11.2- As requisições dos serviços serão feitas pela ecretaria de Serviços Rodoviários/Secretaria 
de Agricultura, quando houver necessidade, com tecedência mínima de 24 (vinte e quatro) 
horas; 
11.3- A empresa vencedora deverá executar os trab os com no mínimo um efetivo de 03 (três) 
funcionários devidamente identificados, nos dias e prazos pré-estabelecidos, devendo cumprir 
todas as determinações legais para a execução dos s iços, com o uso equipamentos de proteção 
individual devidamente adequados aos serviços e de cordo com a legislação vigente; 

11.4- A CONTRATADA se responsabilizará por t Idas as despesas relativas ao pagamento de 
seus empregados, encargos trabalhistas, previdenciá . os, bem como imposto e taxas incidentes 
sobre o presente contrato, além das despesas de orrentes de mão de obra, combustíveis, 
lubrificante, pneus, manutenção dos veículos, mate . ais e equipamentos correrão pôr conta da 
Contratada, assim como as despesas referentes aos s uros, bem como quaisquer danos causados 
a terceiros, correndo ainda por sua conta o pagame to de impostos de quaisquer naturezas do 
presente contrato. 

11.05- A CONTRATADA será civil e criminalment responsável por todo e qualquer acidente 
ou danos causados aos usuários estudantes ou a terce[os, na execução dos serviços contratados, 
inclusive pagamento de indenizações devidas. 

11.06- O contratado ficará obrigado a aceitar nas mes as condições contratuais, os acréscimos e 
supressões que se fizerem no quantitativo do objeto, bté 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato, proporcionalmente de dada item. Nenhum acréscimo ou supressão 
poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supres ões resultantes de acordo celebrado entre 
as partes. 

11.07 - A empresa Contratada, além da mão de obra, também será responsável pelo fornecimento 
de todos os equipamentos necessários à realização dos serviços; 

11.08 - A empresa Contratada se obriga a empregar, n prestação dos serviços, equipamentos em 
condições aceitáveis para a execução dos trabalhos; 
11.09 - Será de responsabilidade da empresa Contrat da o fornecimento dos equipamentos de 
Proteção Individual - EPI e de Proteção Coletiva - PC, aos funcionários que executarão os 
serviços, de acordo com a legislação vigente; 

~~ 
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11.10 - A fiscalização da prestação dos serviços icará sob a responsabilidade do funcionário 
devidamente designado pela Secretária de Serviço Rodoviários/Secretaria de Agricultura, que 
determinará os dias, o tipo de serviço e os locais o de serão realizados os serviços, expedindo a 
respectiva Ordem de Serviço; 

11.11 - A Contratada deverá atender aos enc gos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais decorrentes; 

11.12 - A contratada deverá manter durante toda execução do Contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ela assumidas, todas as con ições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação; 

11.13 - Caberá a Contratada apresentar sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, 
documentos que comprovem estar cumprindo a egislação em vigor quanto às obrigações 
assumidas na licitação, em especial, encargos soei is, trabalhistas, previdenciários, tributários, 
fiscais e comerciais. 

12 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, RESCIS - O E MULTA: 
- I , 12.1- DAS SANÇOES POR DESCUMPRIMENTO DA PROPOSTA - FASE PRE 

CONTRATUAL; 

12.1.1- À proponente que não honrar a proposta rotocolada ou solicitar a desistência dela, 
poderão ser aplicadas, a critério da Administração, a seguintes penalidades: 

12.1.1.1- Multa de até 2,0 % (dois por cento) do val r global proposto, no caso de desistência de 
proposta protocolada, e ainda poderão ser aplica as, neste caso, as penalidades dos itens 
seguintes; 

12.1.1.2- Suspensão do direito de licitar pelo prazo ue a autoridade competente fixar, segundo 
graduação que for estipulada em razão da natureza da falta; 

12.1.1.3- A declaração de inidoneidade para licitar na Administração Municipal. 

12.1.1.4- 10% (dez por cento) sobre o valor total dos itens vencedores da licitação, no caso de 
recusa injustificada da licitante adjudicatária em fi~ar o instrumento de contrato ou deixar de 
apresentar os documentos exigidos para a sua celebrs ção, nos prazos e condições estabeleci das 
neste Edital; 

12.2- DAS SANÇÕES POR INADIMPLE CIA DO CONTRATO 
CONTRATUAL 
12.2.1- Sem prejuízo das demais penalidades prevista na legislação em vigor, o contrato que se 
tomar inadimplente, ou cuja justificativa não seja a \eita pela Administração, estará sujeito as 
seguintes sanções cumulativas ou não, conforme estabelece a Lei de Licitações. 

FASE 

12.2.2- A Contratada inadimplente será aplicada total u parcialmente, às sanções legais, a saber: 
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a) Advertência; 
b) Multa administrativa, graduáveis conforme a graridade da infração; 
c) Suspensão temporária de participação em li9itação e impedimento de contratar com a 
Administração, emissão de declaração de ido~idade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinc ) anos e inclusão na lista de impedidos de 
licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Par á, a licitante que: 
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua pr posta, não assinar o contrato; 
2. Deixar de entregar documentação exigida no edit .1; 
3. Apresentar documentação falsa; 
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objet 
5. Não mantiver a proposta; 
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
7. Comportar-se de modo inidôneo; 
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 

12.2.3- A Contratada inadimplente será aplicada t tal ou parcialmente, as multas cabíveis, a 
saber: 

a) Ocorrendo atraso, ou não realização da pre~tação de serviços de transporte escolar, 
injustificado, a Contratada incidirá em multa na ord m de 1 % (um por cento) sobre o valor total 
percebido pela Contratada, por dia de atraso ou não r alização do serviço. 
b) 1 0% (dez por cento) sobre o valor do contrato, Plr infração a qualquer cláusula ou condição 
do contrato, aplicada em dobro na reincidência; 
c) 10% (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato, contados da última 
prorrogação, no caso de rescisão do contrato por at I unilateral da administração, motivado por 
culpa da Contratada, garantida defesa prévia, indepe dentemente das demais sanções cabíveis. 

13- DO REEQUILÍBRIO FINANCEIRO 

13.1- DO REAJUSTE OU CORREÇÃO MONETÁ IA: procedimento que visa à estabilidade 
das condições da proposta em razão da ocorrência de variação de certos índices ou dos custos de 
produção ou, ainda, dos insumos utilizados, com peri~diCidade mínima de 01 (um) ano, regulado 
pelo art. 40, inciso XI da Lei 8.666/93 e demais legisf ções aplicáveis; 

13.2- O preço pelo qual serão contratados os serviç s previstos na presente licitação somente 
poderá ser reajustado na hipótese de ocorrer o reaj~te de combustível pelo Governo Federal, 
quando deverá solicitar através de requerimento diri ido a Secretaria Municipal de Educação a 
qual analisará sobre o valor do reajuste, guardado o valor de mercado e participação do 
combustível no custo total. O requerimento deve á estar acompanhado de documentação 
comprobatória do reajuste, ex. resoluções de aumento, notas fiscais de abastecimento, etc.). 

13.3- DO REEQUILÍBRIO, também denominado de RECOMPOSIÇÃO DE PREÇOS: 
procedimento que visa à estabilidade da relação entre s obrigações da contratada e a retribuição 
da Administração, sem periodicidade definida e in ependentemente de previsão de cláusula 
contratual, relacionada à ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém com 
consequências incalculáveis, força maior, caso fort~ito ou fato do príncipe, regulado pelo 
disposto na Lei n" 8.666/93 (art. 57, § 1°; 58,1, §§ 1° e 0, e 65,H, 'd', e §6°). 
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13.4- Todavia o valor pactuado poderá ser revisto solicitação do Contratado com vista 
à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro contrato, sempre observando os itens do 
Edital, onde as eventuais solicitações deverão fazer-se acompanhar de comprovação de 
superveniência do fato imprevisível ou previsível, de consequências incalculáveis, bem 
como, de demonstração analítica de seu impacto custos do contrato e, em conformidade com 
a Planilha de Custos e Formação de Preços que acompanhar a solicitação do contratado. 

14- CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

14.1- Os pagamentos pertinentes a presente H" ••• : •. .." •. v dar-se-á até o 15° (décimo quinto) dia 
subsequente a execução mensal dos serviços, e apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) 
fiscal(is) e devidamente acompanhada de Certidão egativa de INSS, FGTS e Certidão Tributo 
Municipal. 

14.2- Para cobertura das despesas decorrentes licitação serão utilizados recursos 
financeiros oriundos do Município de Planalto. Proveniente das seguintes DOTAÇÕES 
ORÇAMENTÁRIAS: 

2018 750 .120.26.782.2601.1 

2018 2270 11.133.20.606.2001.1 

2018 2330 

2018 2370 11.133.20.606.2001.20 

2018 2390 11.133.20.606.2001.20 

2018 2560 13.136.18.541.0801.1 

2018 2640 13.136.18.541.0801.205 

Exercício 
3.3.90.39.00.00 Do 

Exercício 
3.3.90.39.00.00 Do 

Exercício 
3.3.90.39.00.00 Do 

Exercício 
3.3.90.39.00.00 Do 

Exercício 
3.3.90.39.00.00 Do 

Exercício 
3.3.90.39.00.00 Do 

Exercício 
3.3.90.39.00.00 Do 

Exercício 

14.3- Em recaindo o dia de pagamento no sábado, l ••.• vuu •• F,v ou feriado, o pagamento será 
efetuado no primeiro dia útil subsequente ao mesmo. 

14.4- O pagamento será efetuado diretamente 
previamente credenciado perante a Administração 

representante legal, 
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14.5- Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até que providências pertinentes 
sejam tomadas por parte da Contratada, emitente d fatura. 

14.6- As Notas Fiscais deverão ser entregues na sede do Licitador, no endereço já declinado no 
preâmbulo da presente, contendo a descrição pro esso licitatório, PREGÃO RESENCIAL n? 
047/2018. 

14.7- O pagamento será efetuado pela Tesouraria d Licitador/Contratante. 

14.8- Em caso de não cumprimento pela contrata a de disposição contratual, os pagamentos 
poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições 
contratuais. 

15 - DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS 

15.1- Eventuais Impugnações do Edital e os recursos previstos em lei, os quais deverão estar 
devidamente fundamentados, somente serão recebi os conforme o prazo especificado no item 
15.2, mediante: 

a) Protocolo no Departamento de Licitação do hmicipio de Planalto - PR., na Praça São 
Francisco de Assis, n" 1583, centro, de 2a a 6a feira no horário compreendido entre as 08h30 e 
l1h30 e das 13h30 e 17h30. 
b) Recebimento via postal, por qualquer forma de entrega, contando-se o prazo de recebimento, 
não o prazo de postagem; 

15.3- À Licitante é assegurado o direito de interposi ão de Recurso, nos termos do art. 109, da 
Lei n° 8.666/93. 

15.2- O prazo para impugnação do Edital é de 2 dois) dias úteis antes da data fixada para 
recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providencias ou 
impugnar o ato convocatório. 

15.4- Todos os recursos serão interpostos no final da sessão, com registro em ata, da síntese das 
suas razões e contra-razões, quando será concedido aos interessados o prazo de 03(três) dias 
corridos para a apresentação dos memoriais e razões \0 recurso. 
15.5- Em casos especiais, quando complexas as quest~es debatidas, ota) Pregoeiro (a) concederá 
àqueles que manifestarem a intenção de recorrer~\ prazo suficiente para apresentação das 
correspondentes razões, ficando os demais, desde logp, intimados para apresentar contra-razões 
em igual número de dias, que começarão a correr do érmino do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada a vista imediata dos autos. 

15.6- A falta de manifestação imediata da propon nte importará a preclusão do direito de 
recurso. Não será concedido prazo para recursos s re assuntos meramente protelatórios ou 
quando não justificada a intenção de interpor o rec so da proponente no final da sessão do 
pregão. 
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15.7- Os recursos contra decisões do (a) Pregoeiro ) não terão efeito suspensivos. 

15.8- O acolhimento de recurso importará a in alidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

16 - VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

16.1- O prazo de execução do Contrato será até 31/12/2019. 

16.2- O prazo de vigência do Contrato será até 31/1 /2019. 

16.3- O prazo de vigência e de execução do prese te contrato poderá ser prorrogado por igual 
período, deste que haja interesse da administração, nos termos do Artigo 57, Inciso II, da Lei 
Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 

17 - DA CONTRA TAÇÃO 

17.1- As obrigações decorrentes da presente licitaçi serão formalizadas por termo de contrato 
celebrado entre o Município de Planalto, que será de ominada de CONTRATANTE, e a licitante 
vencedora que será denominada de CONTRA T AD , a qual observará todas as normas legais e 
regulamentares, além das previstas neste Edital e seul Anexos. 

17.2- A contratação com a licitante vencedora, de acordo com a necessidade do órgão, será 
formalizada por intermédio de instrumento contratua . 

17.2.1- As condições de prestação de serviço copstam no presente Edital, e poderão ser 
detalhadas, em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação. 

17.3- Após a homologação do Pregão, a licitante ve cedora será convocada por escrito para, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, assinar o Contrato na D rma da minuta. 

17.3.1- Esse prazo poderá ser prorrogado, por i al período, por solicitação justificada do 
fornecedor e aceita pela Administração, nos termos d art. 64, § 1°, da Lei n." 8.666/93. 

17.3.3- É vedada a subcontratação total ou parcial do tontrato. 

a só vez, por igual período, nos termos 17.4- O prazo de convocação poderá ser prorrogado 
do art. 64, § 1°, da Lei n.? 8.666, de 1993. 

17.5- Nas hipóteses de recusa da adjudicatária ou se não comparecimento para assinatura do 
contrato, no prazo estipulado, e, ainda, em caso d perda dos requisitos de manutenção da 
habilitação até tal data, aplicar-se-á o disposto no art. 0, inciso XXIII, da Lei n." 10.520/02. 

17.5.1- Até a efetiva celebração do contrato com o a judicatário, a retomada do procedimento 
licitatório poderá ocorrer, observadas as ofertas ante ormente apresentadas pelas licitantes e o 
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disposto no art. 4°, XXIII, da Lei n." 10.520/02, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
previstas, cabíveis às licitantes que não cumprirem s compromissos assumidos no certame. 

18 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1- Esclarecimentos relativos à presente licita ão e às condições para atendimento das 
obrigações necessárias ao cumprimento de seu obj~to, serão prestados quando solicitados, pelo 
Departamento de Licitações dessa Municipalidade l'to à Praça São Francisco de Assis, n? 1583, 
Centro, Fone: 46 3555-8100, em Planalto - PR. 

18.2- Das sessões públicas serão lavradas atas, a quais serão assinadas pelos membros da 
Comissão de Licitação e proponentes presentes. 

19.1- Integra o presente Edital, dele fazendo parte co o se transcrita em seu corpo: 

Planalto-PR, 24 de maio de 2018 

18.3- Os casos omissos ao presente edital serão reso idos pela comissão à luz da Lei 10.520, Lei 
8.666/93 e suas posteriores alterações, todos os documentos anexos ao edital, são 
complementares entre si. 

18.4- O Município de Planalto se reserva o direito d revogar ou anular esta licitação, parcial ou 
totalmente, sem que caiba à(s) proponente(s) o direit de qualquer reclamação ou indenização. 

19 - ANEXOS DO EDITAL 

ANEXO I - Proposta de Preços (arquivo digital); 
ANEXO II - Modelo de Carta de Credenciamento; 
ANEXO III - Modelo de Declaração de Cumpriment dos Requisitos de Habilitação; 
ANEXO IV - Modelo de Declaração de Idoneidade; 
ANEXO V - Modelo de Declaração de Observância o Disposto do Inciso XXXIII do Artigo 7° 
da Constituição Federal; 
ANEXO VI - Modelo de declaração de enquadramen o de ME ou EPP; 
ANEXO VII - Minuta de Contrato; 

Prefeito Munic pal 
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PREGÃO PRESEN IAL N° 047/2018 

ANEXO 11 - CARTA DE REDENCIAMENTO 

RAZÃO SOCIAL: --------------------,_-------------------------- 

CNPJN° ---------------------------r-------------------------- 

ENDEREÇO -r FONE: _ 

MUNICIPIO: ---+ ___;EST. _ 

Credenciamos o( a) Sr.( a) __ -+- _ 

portador(a) da cédula de identidade sob n? 
e CPF sob n? --------------------- ---+------------------------- 

A participar do procedimento licitatório, sob a II odalidade de PREGÃO PRESENCIAL N° 

047/2018, instaurado pelo Município de Planalt , na qualidade de representante legal da 

empresa, com poderes para representar a empresa, elaborar a proposta, oferecer lances, assinar 

atas, interpor de recurso e praticar todos os demais a os que se fizerem necessários. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente 

~~ed~ / / --+-- ---------------- ----- 

NOME: 

RG/CPF 

CARGO 

19 
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PREGÃO PRESEN IAL N° 047/2018 

ANEXO m - DECLARAÇÃO DE CUMIRI_MENTO DOS REQUISITOS DE 
HABILIT ÇAO 

(documento 01rigatóriO) 

RAZÃO SOCIAL: _ ----+--\ ---- 
CNPJN° _, _ 

ENDEREÇO _,I FONE: _ 

MUNICIPIO: +- .EST. _ 

O representante legal da empr sa _ 

_____________________________ , na ualidade de Proponente do procedimento 

licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRE ENCIAL N° 047/2018, instaurado pelo 

Município de Planalto, declara para fins de direito q e a referida empresa cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação exigidos no respectivo edita de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Local e data 1 1 1--- 

20 
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ANEXO IV - DECLARAÇ O DE IDONEIDADE 

RAZÃO SOCIAL: ----+--\ ---- 
CNPJN° -; _ 

ENDEREÇO ~\~--FONE:--------------- 

MUNICIPIO: +- EST. _ 

Declaramos para os fins d direito, na qualidade de proponente do 

procedimento licitatório, sob a modalidade de PREG - O PRESENCIAL N° 047/2018, instaurado 

pelo Município de Planalto, que não fomos declarad s inidôneos para licitar ou contratar com o 

Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

Por ser a xpressão da verdade, firmamos a presente. 

Local e data / / ---+--' ---------------- -------- 

NOME: 

RG/CPF 

CARGO 

21 
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PREGÃO PRESENC AL N° 047/2018 

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE OBSERV ÂN IA AO DISPOSTO DO INCISO XXXIII 
DO ARTIGO 7° DA CONS ITUIÇÃO FEDERAL 

PROPONENTE: -r _ 

CNPJN° ~-------------------------- 

ENDEREÇO r- __ FONE: _ 

MUNICIPIO: -+- .EST. _ 

A proponente abaixo assinad , participante da licitação modalidade de 

PREGÃO PRESENCIAL N° 047/2018, por seu repr sentante, declara, na forma e sob as penas 

impostas pela Lei n" 8.666/93, de 21 de junho de 19 3 e demais legislação pertinente, que, nos 

termos do § 6° do artigo 27 da Lei n" 6.544, de 22 de ovembro de 1989, encontra-se em situação 

regular perante o Ministério do Trabalho, no que se efere à observância do disposto no inciso 

XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal. 

Por ser a xpressão da verdade, firmamos a presente. 

Local e data 1 1 "---1--' -----------------: ------- 

NOME: 

RG/CPF 

CARGO 
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PREGÃO PRESEN~IAL N° 047/2018 

ANEXO VI - Declaração de enquadramento e~ regime de tributação de Micro Empresa 
ou Empresa de Pequeno Porte (na hipót~ se do licitante ser uma ME ou EPP) 

RAZÃO SOCIAL: --------------------~r--------------------------- 

CNPJN° +- _ 

ENDEREÇO +- FONE: _ 

MUNICIPIO: ---+- EST. _ 

o representante legal da empr sa _ 

____________________________ ----;;_, na dualidade de Proponente do procedimento 
licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N° 047/2018, instaurado pelo 
Município de Planalto, declara para todos os fins de direito que estou(amos) sob o regime de 
microempresa ou empresa de pequeno porte, para ef ito do disposto na Lei Complementar 123, 
de 14 de dezembro de 2006 LC 147/2014. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Local e data 1 1 -----\--< ----------------~ -------- 

NOME: 

RG/CPF 

CARGO 
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MINUTA DE CONTRATO ~""'.H.L.LJ. 

PREGÃO 
TIVO N° .... ./2018 

N° ..... ./2018 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE PLANAL , pessoa jurídica de direito Público Interno, 
com sede à Praça São Francisco de Assis, n? 15 ,inscrito no CNPJ n? 76.460.526/0001-16, 
neste ato devidamente representado pelo Prefeito . ipal, senhor INÁCIO JOSÉ WERLE, 
em pleno exercício de seu mandato e funções, U",,'~UlV, casado, residente e domiciliado neste 
Município de Planalto, Estado do Paraná, portador Cédula de Identidade RG n" 5.846.233-0 e 
do CPF/MF sob n" 815.418.219-04. 
CONTRATADA: , devidamente inscrita no 
CNPJ sob n.? , com sede à , N° , na 
Cidade de , neste ato pelo Administrador(a) o Sr(a) . 
............................................ , brasileiro(a), portador(a) do RG n." 
........................................... , e do CPF sob n." , residente e domiciliado(a), na 
Cidade de . 
pelas partes contratantes, fica acertado e ajustado o nresente contrato, que se regerá nos termos 
da Lei n? 8.666/93, de 21 de junho de 1993, assim pelas condições do Edital de Pregão 
Presencial N° 047/2018 pelas cláusulas a seguir definidoras de direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
Contratação de empresa especializada para prestacao serviços para conserto, reformas e 
construções de bueiros e pontilhões, somente mão de obra a ser executado em 
vias urbanas e rurais do de 

TOTAL 
Parágrafo nico - Integram e completam o termo Contratual, para todos os fins de 
direito, obrigando as partes em todos os seus as condições expressas no edital Pregão 
Presencial n° 047/2018, juntamente com seus anexos e proposta da CONTRATADA 

CLÁUSULA SEGUNDA - REGIME DE EXECU 
Parágrafo Primeiro - A execução do presente nrll'r<lt.,-, dar-se-á sob a forma de execução 
indireta, em regime de prestação de serviços de mão obra de consertos, reformas, construção 
de pontilhões e bueiros em vias urbanas e rurais deste .. de Planalto. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR CONTRA 
Parágrafo Único - Pela integral e satisfatória p estação dos serviços indicados na Cláusula 
Primeira a CONTRATANTE pagará à CÜI TRATADA valor total de R$ ....•.. 
( ) daqui por diante enominado "VALOR CONTRA TUAL" a 
importância global no exercício financeiro de 2018 e 2019, R$ -- (XXXX) que deverá ser pago 
em parcelas de acordo com a prestação de servi o conforme demanda e requerimentos, nos 
preços conforme proposta da CONTRATADA. 

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE PA NTO 

Parágrafo Primeiro - Os pagamentos serão efetu dos em parcelas de acordo com a execução 
dos serviços, seguindo-se o cronograma e confo e a linha e a quilometragem efetivamente 
realizada, nos preços pertinente a proposta da CON RA T ADA 

Parágrafo Segundo - Os pagamentos pertinentes a resente licitação dar-se-á até o 15° (décimo 
quinto) dia subsequente a execução mensal dos serviços, e mediante apresentação da( s) 
respectiva(s) nota(s) fiscal(is) e devidamente aco panhada de Certidão Negativa de INSS, 
FGTS e Certidão Tributo Municipal. 

Parágrafo Terceiro - A Nota Fiscal de faturamen preenchida sem rasuras, com a descrição 
completa, devidamente certificada pelo responsável Ida Secretaria requerente, comprovando que 
o serviço foi executado em conformidade com as co I dições estabelecidas neste Edital, Anexos e 
Cronograma: 
a) Descrição dos serviços prestados, com quantidade, valores unitário e total; 
b) Numero do processo licitatório. 
c) Número do Contrato. 

Parágrafo Quarto- A contratada ficará obrigada a repassar para a contratante, na proporção 
correspondente, eventuais reduções de preços, deco ntes de mudança de alíquotas de impostos 
incidentes sobre a prestação dos serviços objeto do I resente edital, em função de alterações na 
legislação pertinente. 

Parágrafo Quinto - Em recaindo o dia de pag~ento no sábado, domingo ou feriado, o 
pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequ \ nte ao mesmo. 

Parágrafo Sexto - O pagamento será efetuado ela Tesouraria do Licitador/Contratante, 
diretamente à CONTRATADA ou representante 1 gal, previamente credenciado perante a 
Administração Pública. 

Parágrafo Sétimo - Caso se verifique erro na fa a, o pagamento será sustado até que 
providências pertinentes sejam tomadas por parte da C ntratada, emitente da fatura. 

Parágrafo Oitavo - Em caso de não cumprimento p Ia contratada de disposição contratual, os 
pagamentos poderão ficar retidos até posterior sol ção, sem prejuízos de quaisquer outras 
disposições contratuais. 
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Parágrafo Nono - Será retido na fonte pagadora o posto Sobre Serviço (ISS). 

CLÁUSULA QUINTA - FISCALIZAÇÃO E VI TORIA 

Parágrafo Primeiro - A fiscalização da prestação os serviços ficará sob a responsabilidade do 
funcionário devidamente designado pela Secretá . a de Serviços Rodoviários/Secretaria de 
Agricultura, que determinará os dias, o tipo de s rviço e os locais onde serão realizados os 
serviços, expedindo a respectiva Ordem de Serviço; 

CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DOS S RVIÇOS 
Paragrafo Primeiro - O Município de Planalto solicitará os serviços de forma parcelada, 
sempre que houver necessidade, sendo que não há uantidade mínima a ser solicitada. Assim a 
empresa Contratada deverá, sempre que solicitado, prestar os serviços, independentemente da 
quantidade de serviços solicitado; 
Parágrafo Segundo - As requisições dos serviço serão feitas pela Secretaria de Serviços 
Rodoviários/Secretaria de Agricultura, quando houv r necessidade, com antecedência mínima de 
24 (vinte e quatro) horas; 
Parágrafo Terceiro - A empresa vencedora deverá executar os trabalhos com no mínimo um 
efetivo de 03 (três) funcionários devidamente identificados, nos dias e prazos pré-estabelecidos, 
devendo cumprir todas as determinações legais p a a execução dos serviços, com o uso 
equipamentos de proteção individual devidamente dequados aos serviços e de acordo com a 
legislação vigente; 

CLÁUSULA SÉTIMA - DIREITOS E RESPONS ILIDADES DAS PARTES 

Parágrafo Primeiro - Constituem direitos da CONTRATANTE receber o objeto deste 
Contrato nas condições avençadas e da COtRATADA perceber o valor ajustado na 
forma e prazo convencionados. 
Parágrafo Segundo - Constituem obrigações a CONTRATANTE: 

a) Efetuar o pagamento ajustado; \ 
b) Dar à CONTRATADA as condições necessári~s à regular execução do Contrato; 
c) Emitir as requisições dos serviços pela Secretaria de Serviços Rodoviários/Secretaria de 

Agricultura, quando houver necessidade, com ttecedênCia mínima de 24 (vinte e quatro) 
horas; 

d) Fiscalizar e acompanhar os serviços, através d, funcionário devidamente designado pela 
Secretaria de Serviços Rodoviários/Secretaria e Agricultura, que determinará os dias, o 
tipo de serviço e os locais onde serão realizldos os serviços, expedindo a respectiva 
Ordem de Serviço; 

e) O Município de Planalto reserva-se, ainda, no ireito de recusar todo e qualquer serviço 
que não atenda às especificações exigidas, ou q e sejam considerados inadequados 
Parágrafo Terceiro - Constituem obrigações d CONTRATADA: 

a) Prestar a execução dos serviços na forma ajusta I a; 
b) Prestar a execução dos serviços correspondent ao objeto acima mencionado de forma 

parcelada, ou seja, conforme a necessidade dest Município de Planalto; 
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c) Iniciar a execução dos serviços a partir da 
Serviços, emitida pela Secretaria de 
deste Município de Planalto; 

d) Executar os trabalhos com no mínimo um ivo de 03 (três) funcionários devidamente 
identificados, nos dias e prazos s, devendo cumprir todas as 
determinações legais para a execução dos com o uso equipamentos de proteção 
individual devidamente adequados aos servicos e de acordo com a legislação vigente; 

e) Fornecer os equipamentos de Proteção - EPI e de Proteção Coletiva - EPC, 
aos funcionários que executarão os serviços, acordo com a legislação vigente; 

f) Nenhum serviço fora do contratado poderá realizado ou transferido à terceiros, sem 
prévia autorização do Município. No caso de sub-empreitadas, a empresa vencedora 
deverá solicitar formalmente autorização do Executivo para efetivá-Ias; 

g) Responsabilizar-se pela perfeita execução dos serviços, bem como a substituir ou 
complementar serviços em desacordo, obedecer rigorosamente às determinações 
descritas na ordem de serviços, emitido Secretaria de Serviços Rodoviários e/ou 
Secretaria de Agricultura deste Município de lanalto; 

h) Atender aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes. 
i) Manter durante toda a execução do em compatibilidade com as obrigações por 

ela assumidas, todas as condições de habili e qualificação exigidas na licitação; 
j) Apresentar sempre que solicitado, durante execução do Contrato, documentos que 

comprovem estar cumprindo a legislação vigor quanto às obrigações assumidas na 
licitação, em especial, encargos sociais, previdenciários, tributários, fiscais e 
comerciais. 

k) O contratado ficará obrigado a aceitar nas U""l'uu.", condições contratuais, os acréscimos e 
supressões que se fizerem no quantitativo do até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato, . de cada item. Nenhum acréscimo 
ou supressão poderá exceder o limite salvo as supressões resultantes de 
acordo celebrado entre as partes. 

1) Manter em dia suas obrigações 
tributários, taxas, seguros e ou 
prestação dos serviços objeto deste Contrato. 

m) Manter durante toda a execução do Contrato, compatibilidade com as obrigações por 
ela assumidas, todas as condições de e qualificação exigidas na licitação. 

n) Apresentar sempre que solicitado, durante execução do Contrato, documentos que 
comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na 
licitação, em especial, encargos sociais, previdenciários, tributários, fiscais e 

fixada para início na respectiva Ordem de 
Rodoviários e/ou Secretaria de Agricultura 

previdenciários, fiscais, comerciais, 
devidas no Brasil, incidentes sobre a 

comerciars. 

CLÁUSULA OITAVA - DOS RECURSOS FIN 

Parágrafo Primeiro - Para cobertura das despesas ~PI'l"\ •• rpn"p" desta licitação serão utilizados 
recursos financeiros oriundos do Município de P . Proveniente das seguintes DOTAÇÕES 
ORÇAMENTÁRIAS: 
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Exercício 
3.3.90.39.00.00 Do 

Exercício 
3.3.90.39.00.00 Do 

Exercício 
3.3.90.39.00.00 Do 

Exercício 
3.3.90.39.00.00 Do 

Exercício 
3.3.90.39.00.00 Do 

Exercício 
3.3.90.39.00.00 Do 

Exercício 
3.3.90.39.00.00 Do 

Exercício 

TIVAS PARA O CASO DE 

2018 750 06.120.26.782.2601.1 

2018 2270 11.133.20.606.2001.1 

2018 2330 11.133.20.606.2001.2 

2018 2370 11.133.20.606.2001.2 

2018 2390 11.133.20.606.2001. 

2018 2560 13.136.18.541.0801.1 

2018 2640 

CLÁUSULA NONA - SANÇÕES 
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL 

Parágrafo Primeiro - Sem prejuízo das demais •... "'~~"'u,uu ••.• "''' previstas na legislação em vigor, o 
contrato que se tomar inadimplente, ou cuja . não seja aceita pela Administração, 
estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou conforme estabelece a Lei de Licitações. 

Parágrafo Segundo - Quem, convocado dentro do de validade da sua proposta/contrato, 
não celebrar o contrato, apresentar documentação falsa exigi da para o certame, ensejar o 
retardamento da execução do objeto, não mantiver a l1"\rl"\1"\r",1"o:> falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar se de modo inidôneo ou fraude fiscal, sem prejuízo das multas 
definidas no presente edital e contrato e demais legais, aplicar as seguintes sanções: 

a) Advertência; 
b) Suspensão temporária de participação em ""'1 •••.•. ." •• " e impedimento de contratar com o 

Município de Planalto pelo prazo de 05 ( anos, e; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação, na forma da Lei, perante a administração que aplicou a penalidade. 

Parágrafo Terceiro - A Contratada inadimplente 
cabíveis, a saber: 

aplicada total ou parcialmente, as multas 

a) Ocorrendo atraso, ou não realização da 
injustificado, a Contratada incidirá em multa 
valor total percebido pela Contratada, por dia 

serviços de transporte escolar, 
ordem de 1 % (um por cento) sobre o 

atraso ou não realização do serviço. 
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b) 10% (dez por cento) sobre o valor do c trato, por infração a qualquer cláusula ou 
condição do contrato, aplicada em dobro na eincidência; 

c) 10% (dez por cento) sobre o valor total do veríodo de vigência do contrato, contados da 
última prorrogação, no caso de rescisão do \~ontrato por ato unilateral da administração, 
motivado por culpa da Contratada, gar ida defesa prévia, independentemente das 
demais sanções cabíveis. 

Parágrafo Quarto - A aplicação das sanções previ tas neste Contrato não exclui a possibilidade 
de aplicação de outras, previstas na Lei 8.666/93. 

Parágrafo Quinto - As sanções administrativas p evistas neste Contrato serão aplicadas sem 
prejuízo das cominações na Lei n", 8.666/93 e suas terações. 

Parágrafo Sexto - As sanções aqui previstas são i dependentes entre si, podendo ser aplicadas 
isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA - PRAZOS 

Parágrafo Primeiro - O prazo de execução do obj to do objeto do presente Contrato será até 
30/12/2019. 

Parágrafo Segundo - O prazo de vigência do presen e Contrato será até 31/12/2019. 

Parágrafo Terceiro - O prazo de Contratação poder ser prorrogado em até 60 (sessenta) meses 
desde que o fornecedor esteja em conformidade com as exigências desta municipalidade, 
regulamentação de seus veículos junto aos débitos an ais Federais, Estaduais e Municipais. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO REAJU TE 

Parágrafo Primeiro - O Reajuste ou Correção Moné tária, visando à estabilidade das condições 
de preços em razão da ocorrência de variação de ce os índices ou dos custos de produção ou, 
ainda, dos insumos utilizados, com periodicidade mí ima de 01 (um) ano, regulado pelo art. 40, 
inciso XI da Lei 8.666/93 e demais legislações aplicá eis. 

Parágrafo Segundo - O REEQUILÍBRIO, tambénp. denominado de RECOMPOSIÇÃO DE 
PREÇOS: procedimento que visa à estabilidade da relação entre as obrigações da contratada e a 
retribuição da Administração, sem periodicidade definida e independentemente de previsão de 
cláusula contratual, relacionada à ocorrência de fat1impreViSíveiS ou previsíveis, porém com 
consequências incalculáveis, força maior, caso fo ito ou fato do príncipe, regulado pelo 
disposto na Lei n" 8.666/93 (art. 57, § 1°; 58,1, §§ 1° e 0, e 65,H, 'd', e §6°). 

Parágrafo Terceiro - O valor pactuado poderá ser r visto mediante solicitação do Contratado 
com vista à manutenção do equilíbrio econômiCO-fin~1 ceiro do contrato, sempre observando os 
itens do Contrato, onde as eventuais solicitações dev ão fazer-se acompanhar de comprovação 
de superveniência do fato imprevisível ou previsível, p rém de consequências incalculáveis, bem 
como, de demonstração analítica de seu impacto nos c stos do contrato e, em conformidade com 
a Planilha de Custos e Formação de Preços que deverá companhar a solicitação do contratado. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃ 

Parágrafo Primeiro: Ficará o presente Contrato re cindido, mediante formalização, assegurado 
o contraditório e a defesa, nos seguintes casos: 
a) o não cumprimento ou cumprimento irregul de cláusulas contratuais; 
b) a lentidão do seu cumprimento, levando a inistração a comprovar a impossibilidade 
da conclusão dos serviços nos prazos estipulados; 
c) atraso injustificado, a juízo da Admini tração, na execução dos serviços/objeto 
contratado; 
d) não entrega do objeto, sem justa causa ou pré ia comunicação à Administração; 
e) a subcontratação total do objeto deste Contrato, sem prévia autorização do 
CONTRATANTE, associação da CONTRATADA om outrem, a cessão ou transferência total 
ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporaçao, que afetem a boa execução do presente 
Contrato; \ 
f) o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar 
e fiscalizar a execução deste Contrato, assim como a de seus superiores; 
g) cometimento reiterado de faltas na execução o contrato; 
h) decretação de falência ou instauração de insol ência civil; 
i) dissolução de Sociedade; 
j) alteração social e a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo da 
Administração, prejudiquem a execução deste Contra o; 
k) razões de interesse público de alta relevân ia e amplo conhecimento, justificados e 
determinados pela máxima autoridade da esfera 1dministrativa a que está subordinada o 
CONTRATANTE e exaradas no processo adminis rativo a que se refere o contrato amplo 
conhecimento Público; 
1) ocorrência de caso fortuito ou de força maior regularmente comprovada, impeditiva da 
execução deste Contrato. 

Parágrafo Segundo: O presente Con rato poderá ser rescindido caso ocorram 
quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n° 8.666/93. 

Parágrafo Terceiro - A CON TADA reconhece os direitos da 
CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa revista no art. 77 da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMUN CAÇÃO 

Parágrafo Único - As comunicações necessárias em azão deste Contrato devem ser feitas por 
escrito, e enviadas através de carta registrada, ou ~rotocoladas na Prefeitura Municipal de 
Planalto, Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, lEP: 88.750-000 - Planalto, Paraná. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - SUBCONTRA AÇÃO 

Parágrafo Único - Não será permitida a subcontrata ão total ou parcial para a execução do 
objeto do presente contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - LEGISLAÇÃO LICÁ VEL 

~~ 
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o presente Instrumento contratual rege-se pelas diSJosições expressas na Lei n° 10.520, de 17 de 
julho de 2002 e suas alterações, Lei n°. 8.666, de 1 de junho de 1993, suas alterações, demais 
legislações aplicáveis e pelos preceitos de direi o público, aplicando-se supletivamente, os 
Prin~íPiOs da Te~ria Geral dos Contratos e as dispo tções de direito privado. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA - CASOS OMIS OS 

Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n", 8. 66/93, e dos princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 

Fica eleito o Foro da Comarca de Capanema/PR, p~a dirimir toda e qualquer questão oriunda 
deste instrumento, renunciando-se a outro por mais privilegiado que o seja. E por estarem de 
acordo com as condições aqui estipuladas, lavrou- e o presente contrato em 02 (duas) vias de 
igual teor e para o mesmo efeito, o qual, depois e lido e achado conforme, é assinado pelo 
CONTRATANTE, CONTRATADA e testemunhas. 

CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: . 

CONTRATADA 
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MUNICÍPIO DE 
CNPJ N' 76.4ov.~""O/I.'vv 

______________ PARECERl 

RE 

1. Trata-se de procedimento licita 
com vistas à contratação de empresa para 
reformas e construções de bueiros e pontil 
obra a ser executado em vias urbanas e 
especificações estão estabelecidas em 
Rodoviários e Secretaria de Urbanismo, da 
foram estabelecidasjesclarecidas parcial 
devidamente assinado. 

rio, na modalidade Pregão Presencial, 
a prestação de serviços de consertos, 
ões, compreendendo somente mão de 
rais do Município de Planalto, cujas 

licitação da Secretaria de Serviços 
a de 27 de abril de 2018, as quais 

ente em Termo de Referência, 

2. Foram anexados 03 (três) orça entos acostados aos autos. 

3. Os autos foram devidamente pa inados, com capa e com o número do 
pregão a ser realizado. 

4. O procedimento licitatório en 
documentos, no que importa à presente anál 

a) Solicitação datada de 27 de a ril de 2018; 

b) Termo de referência; 

c) Orçamentos; 

d) Despacho do Prefeito Mun 
presentes autos ao Contador p 
orçamentária para garantir a 
Jurídica para emissão de pa 
2018; 

com os seguintes 

ípal determinando a remessa dos 
ra indicação de recursos de ordem 
despesa; Remessa à Procuradoria 
r jurídico, datado de 02 de maio de 

e) Parecer Contábil da Secretari de finanças datado de 03 de maio de 
2018; 

f) Autorização para Abertura d 
firmado pelo Prefeito Municipal, d 

g) Minuta do edital, anexos e mi 

Processo Administrativo de Licitação 
do de 04 de maio de 2018; 

5. Na sequência, em data de 24 de maio de 2018, o processo foi 
remetido a esta Procuradoria, para a análi e prévia dos aspectos jurídicos da 
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minuta de edital elaborada e minuta do c I ntrato, prescrita no art. 38, parágrafo 
único, da Lei nO 8.666/93. Este Parecer, portanto, tem o escopo de assistir a 
municipalidade no controle interno da legalidade dos atos administrativos 
praticados na fase preparatória da licitação. 

ANÁLISE J ,RÍDICA 

I. DA ADEQUAÇÃO DA MODALIDADE LICITATÓRIA ELEITA 

6. O pregão consiste em modali ade de licitação instituída pela Lei nO 
10.520/2002, para a aquisição de bens e servi os comuns no âmbito da União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios. 

10. Considere-se também, no que c~ncerne especificamente ao Sistema de 
Registro de Preços-SRP, que, a par da modal~dade concorrência prevista no art. 15, 
§3°, inc. l, da Lei nO 8.666 de 1993, o art. 1t da Lei nO 10.520, de 20022 admitiu a 
utilização do Pregão para a efetivação d registro de preços para eventual 
contratação de bens e serviços comuns. 

11. Importante ressaltar que o Decrfto nO 7.892/2013, que regulamenta o 
SRP, em seu art. 3°, caput, fez previsão nf mesmo sentido, de maneira que se 
pode concluir que a utilização do pregão pari registro de preços de bens comuns é 
a modalidade licitatória compatível com a legirlação pertinente. 

12. Por fim, o artigo 2° do Decr to nO 7.892, de 2003 enumera as 
situações nas quais deverá ser adotado, pre erencialmente, o Sistema de Registro 

I Art. 10 da Lei n° 10.520/2002: "Para aquisição de bens e serviços omuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de 
pregão, que será regida por esta Lei. Parágrafo único. Considera -se bens e serviços comuns, para os fins e eleitos deste 
artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possa ser objetivamente definidos pelo edita I, por meio de 
especificações usuais no mercado." 
2 Art 1,. As compras e contrafações de bens e serviços comuns, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, quando efetuadas pelo 
sistema de registro de preços previsto no art. 15 da lei n' 8.666, de 21 dejunho de 1993, erão adotar a modalidade de pregão, conforme regulamento específico. 

PARECER JURíDICO 2 



de Preços. Tais hipóteses não são exaustiv s, dependendo a utilização de referido 
sistema mais do atendimento ao interes e público do que do enquadramento 
preciso em uma delas. 

11. DOS REQUISITOS LEGAIS PARA A EALIZAÇÃO DO PREGÃO 

13. O pregão é regido pela Lei nO 0.520/2002, o Decreto nO 3.555/2000, 
e, subsidiariamente, a Lei nO 8.666/93. 

14. Os requisitos a serem observ dos na fase preparatória da licitação 
foram estabelecidos no art. 30 da Lei nO 10. 20/2002, que assim dispõe: 

I - a autoridade compet nte justificará a necessidade de 
contratação e definirá o obâeto do certame, as exigências de 
habilitação, os critérios de ceitação das propostas, as sanções 
por inadimplemento e as cl' usulas do contrato, inclusive com 
fixação dos prazos para forn cimento; 
I! - a definição do objeto d: verá ser precisa, suficiente e clara, 
vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou 
desnecessárias, limitem a comp tição; 

lI! - dos autos do procedi ento constarão a justificativa das 
definições referidas no inci o I deste artigo e os indispensáveis 
elementos técnicos sobre os q ais estiverem apoiados, bem como o 
orçamento, elaborado pelo órg o ou entidade promotora da licitação, 
dos bens ou serviços a serem licitados; e 

IV - a autoridade competen te designará, dentre os servidores 
do órgão ou entidade pro otora da licitação, o pregoeiro e 
respectiva equipe de apoio, uja atribuição inclui, dentre outras, o 
recebimento das propostas e larces, a análise de sua aceitabilidade e 
sua classificação, bem como a h bilitação e a adjudicação do objeto do 
certame ao licitante vencedor. 

15. A seguir, passa-se ao cotejo ent e estas exigências legais e a instrução 
dos autos, no intuito de verificar a regularidade jurídica do caso em exame, ou, se 
for o caso, apontar as providências qui ainda devem ser adotadas pela 
Administração. 

2.1. Da justificativa da contratação 

16. Sobre a justificativa da neces idade da contratação, extrai-se da 
legislação de regência, tratar-se de ato atrib ído à autoridade competente (ou, por 
delegação de competência, ao ordenador de despesa ou, ainda, ao agente 
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encarregado da contratação no âmbito da . dmlnlstração)", a quem cabe indicar os 
elementos técnicos fundamentais que o apo amo 

17. Nos autos, se encontram en artados a justificativa da contratação, 
com exposição da sua motivação e dos b nefícios dela resultantes, constando no 
termo de referência a necessidade de cont atação para suprir as necessidades da 
Administração Municipal, não tendo este Procurador Jurídico como analisar as 
questões de conveniência e necessidade, rndO de responsabilidade de quem às 
declarou e solicitou e de quem autorizou a s a compra. 

18. Porém destaco que o obje o da presente licitação, a bem da 
verdade, é mão de obra braçal, ou seja pessoas, sendo que a contratação 
de tais serviços não pode ser corrique ra pela Administração Municipal, a 
qual deve valer-se de concurso público e provas e títulos ou, se for o caso 
de urgência e emergência, a realiz ção de PSS - processo seletivo 
simplificado, sendo que a realização de licitação para tal finalidade não se 
mostra o meio mais adequado, senc o necessária a apresentação de 
justificativa pormenorizada do porqu da necessidade urgente de tal 
contratação ter que ser por meio de pro esso licitatório. 
19. Verifica-se, ainda, a neces idade de chancela da autoridade 
competente à justificativa apresentada, a fim de que se possa considerar atendida 
a exigência normativa neste quesito, ao m nos no que tange aos seus aspectos 
jurídico-formais. 

20. É importante lembrar que 9 teoria dos motivos determinantes 
preconiza que os atos administrativos, qu~ndO motivados, ficam vinculados aos 
motivos expostos, para todos os efeitos jurídicos. Até mesmo sua validade 
dependerá da efetiva existência dos moti os apresentados. Recomenda-se, por 
isso, especial cautela quanto aos seus ter os, que devem ser claros, precisos e 
corresponder à real demanda do Município, sendo inadmissíveis especificações que 
não agreguem valor ao resultado da contrat~ção, ou superiores às necessidades da 
municipalidade, ou, ainda, que este iam defasadas tecnológica e/ou 
metodologicamente. 

21. A Lei nO 10.520/2002 (art. 30, I determina também que a autoridade 
competente estabeleça, de modo motivado, as exlqências de 
habilitação/qualificação, os critérios de acei ação das propostas, as sanções por 
inadimplemento e as cláusulas do futuro co trato. Estes quesitos foram atendidos 
na minuta do edital e do contrato administratIvo. 

2.2. Do Term d Referência e da defini ão d obOeto 

22. O Termo de Referência consiste m um dos atos essenciais do pregão 
e deve conter todos os elementos caracte izadores do objeto que se pretende 
licitar, como a sua descrição detalhada, o orçamento estimativo de custos. Deve 
propiciar a avaliação do custo pela Adrntnlstração, a definição dos métodos, a 
estratégia de suprimento e o prazo de execuç o contratual. 
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23. Em atendimento à exigênci legal, o termo de referência fora 
devidamente juntado aos autos e presum -se chancelado pelo Prefeito Municipal, 
eis que sua autorização para contratação se deu posteriormente à juntada do 
Termo de Referência. 

24. Ainda quanto ao Termo de Ref rência, infere-se do art. 80, II!, "ali do 
Decreto nO 3.555/2000 que balizará a efinição do objeto do certame pela 
autoridade competente, exigida na Lei do Pregão (nO 10.520/2002). Nos autos, 
percebe-se a consonância entre o objeto d talhado pela área requisitante e aquele 
definido pela autoridade competente, consta te da minuta de Edital. 

25. Para a licitude da competição, impende também que a definição do 
objeto, refletida no Termo de Referência, corresponda às reais necessidades do 
Município, evitando-se detalhes excessivos, rrelevantes ou desnecessários, capazes 
de conduzir à limitação da competitivida e do certame. Registre-se que não 
incumbe à Procuradoria avaliar as especifi ações utilizadas, dado o seu caráter 
eminentemente técnico, recomendando-se à Administração que verifique o 
cumprimento deste requisito. 

26. Convém lembrar que o art. 70, § 40 da Lei nO 8.666/93, veda a 
inclusão, no objeto da licitação, de fornerimento de materiais e serviços sem 
previsão de quantidades. Em atenção ao preceito legal, a correta definição do 
objeto impõe a apresentação dos qUantitativrs estimados para a licitação, de forma 
justificada, mesmo que sucintamente. 

27. Sugere-se que a Administra ão Municipal adote para compras 
desta natureza o procedimento relativo' ata de registro de preços, se for o 
caso de não haver concurso público vig nte e não for possível a realização 
de PSS no momento, eis que atenderá de uma maneira mais organizada 
aos interesses da Administração, possibi itando um melhor planejamento. 

2.3. 
28. A especificação clara e precisa do objeto, bem assim de todos os 
elementos que o caracterizam (quantidade , metodologia e tecnologia a serem 
empregados, critérios ambientais, etc.), ossibilita a adequada pesquisa dos 
preços, imposta pelo nosso ordenamento jurí ico. 

29. A cotação de preços deve ser a I pia e atualizada, de modo a refletir, 
efetivamente, a realidade do mercado. ara tanto, o TCU orienta que a 
Administração obtenha, no mínimo, três cota ões válidas. Se não for possível, deve 
consignar a justificativa nos autos. 

30. Alerta-se, porém, que o atendim nto à orientação da Egrégia Corte de 
Contas nem sempre é suficiente para fixar um parâmetro de preços aceitável. 
Falhas comuns são a limitação ao universo de empresas pesquisadas e a cotação 
dos preços praticados no varejo, quando p volume da contratação permitiria 
eventual ganho de escala, com redução dos p~eços obtidos. 

31. Assim, para evitar distorções, rlém de realizar pesquisa que seja 
adequada às características do objeto Iicitad e tão ampla quanto a característica 
do mercado recomende, é salutar que a Admi istração busque ampliar sua base de 
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consulta através de outras fontes de pes uisa, tais como bases de sistemas de 
compras e avaliação de contratos recentes 1u vigentes. 

32. Observe-se que as empresa} pesquisadas devem ser do ramo 
pertinente à contratação desejada (Acórd o nO 1. 782j2010-Plenário) e que não 
pode haver vínculo societário entre as empresas pesquisadas (Acórdão nO 
4.561j2010-1a Câmara). 

33. Para fins de documentação, de em ser acostados nos autos: 

a) A identificação do servido responsável pela cotação (AC-0909- 
10j07-1); 
b) A caracterização completa d s empresas consultadas, com menção 
ao endereço e números de telef nes (AC-3889-25j09-1); 
c) Indicação dos valores prati ados (AC-2602-36j10-P) de maneira 
fundamentada e detalhada (AC-1330-27j08-P); 

d) Data e local de expedição d s orçamentos apresentados (AC-3889- 
25j09-1). 

34. Ademais, vale asseverar que a adequada pesquisa de preços é 
essencial para aquilatar o orçamento da corntratação, sendo imprescindível para a 
verificar a existência de recursos suficientes I ara acobertá-Ia. 

35. Serve, também, para afastar o risco de limitação ou ampliação 
indevida da participação no certame", uma ez que o valor contratual estimado é 
determinante para definir se a licitação d ve ser destinada exclusivamente às 
microempresas, empresas de pequeno porte sociedades cooperativas. 

36. No presente caso, a Admin~' tração Municipal juntou 03 (três) 
orçamentos, o que atende parcialmente o r quisito de pesquisa de preços ampla, 
recomendando seja realizada pesquisa de pr ço no banco de preços, também. 

2.4. Das Exigências de Habilitacão 
37. A Lei nO 10.520j02 determin que a habilitação far-se-á com a 
verificação de que "o licitante está em situaç~o regular perante a Fazenda Nacional, 
a Seguridade Social e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e as 
Fazendas Estaduais e Municipais, quando fo I o caso, com a comprovação de que 
atende às exigências do edital quanto à habilitação jurídica e qualificações técnica e 
econômico-financeira". I 
38. Como se pode perceber da análi~e da minuta de edital, especialmente 
na cláusula 8 e seguintes, que os requisitos stão presentes, porém faço ressalvas 
quanto à capacidade econômico-financeira q e deve ser comprovada no presente 
processo licitatório e nos demais a serem r alizados, visto que exigir somente a 
apresentação de certidão negativa de falência ou concordata, conforme previsto na 
cláusula 8.2.2.1 do presente edital não me parece seguro para a Administração 
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Pública, visto que a "saúde" econômica de grande parte das empresas brasileiras 
não encontram-se em situação invejável, recomendando-se exigir a apresentação 
da documentação prevista no artigo 31 da tlei 8.666/93, objetivando sempre que o 
contrato possa ser cumprido em seus ulteriores termos. 

39. Além disso, o item 8.2.4.4 é i ócuo para o presente caso, visto que 
não há motivo para exigir da empresa qu tenha somente 03 (três) empregados 
registrados, recomendando que a exigência seja no sentido de que os empregados 
que irão trabalhar em serviços para o Munic pio de Planalto estejam com suas CTPS 
devidamente assinadas e com seus direito em dia, sendo necessária adequação 
neste ponto. \ 

2.5. Do crit' ri s de A eit ão das ~ro ostas 
40. Outra exigência da Lei nO 10.52 /2002 é que a autoridade competente 
defina os critérios de aceitação das proposta feitas pelos licitantes (art. 30, I). 

41. Do exame da minuta de edital verifica-se satisfeita a recomendação 
tocante aos critérios de aceitação das propos as. 

A Lei nO 8.666/93, estabelece q e a realização de licitação depende da 
prevrsao de recursos orçamentários que as egurem o pagamento das obrigações 
decorrentes das aquisições e da contratação os serviços comuns. 

Assim, conforme se denota d processo de dispensa, o parecer 
contábil é genérico, merecendo seja o esmo sanado, apontando todas as 
exigências legais para a realização do proces o licitatório, no que tange às finanças 
públicas. 

2.7. Autoriza ão ara a abertur da licita ão 
42. Superadas as etapas relativas a planejamento da contratação, como 
a definição do objeto e a indicação do recu so próprio para a despesa, torna-se 
possível ao gestor avaliar a oportunidade e a conveniência de se realizar a 
contratação. 

43. Caso conclua por deflagrar a licitação pretendida, deve emitir a 
autorização para a abertura da licitação, prev sta no art. 21, inciso V do Decreto nO 
3.555/2000. 

44. No presente caso, tal exigência f i cumprida. 

2.8. Da Min t 
45. Segundo o art. 21, incisos VIII e IX do Decreto nO 3.555/2000, o 
processo licitatório deve ser instruído com a inuta de edital e seus anexos, dentre 
os quais a minuta do contrato - o que foi tendido, porém sendo necessária a 
realização de algumas adequações. 

I PARECER JURíDICO 
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46. O item 11.2 do Edital mencion que a prestação de serviços se dará no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas a parti da requisição, porém recomendo seja 
incluído cláusula no edital a respeito das ituações de emergência e urgência, eis 
que tais situações não podem esperar o I razo de 24 (vinte e quatro) horas da 
solicitação. 
47. O item 11.3 não especific quais os funcionários que serão 
requisitados pela Administração e o term de referência especifica que serão os 
seguintes: 1 pedreiro, um carpinteiro e 1 ervente de pedreiro, sendo necessário, 
portanto a especificação de tais funcionário no edital e contrato. 

48. O item 11.05 menciona o ter o estudantes, que não possui qualquer 
vinculação ao presente processo licitatório, endo necessária adequação no sentido 
de que a empresa responderá por quaisq er danos causados em decorrência de 
acidentes ocorridos nas obras, que tenham por motivo dolo ou culpa da contratada 
e seus funcionários. 

49. O item 13.2 menciona que o rrequilíbrio financeiro se dará com base 
no aumento de combustível, o que é uma inFongruência sem tamanho, visto que na 
execução dos serviços que se visa co~tratar, sequer se utilizará qualquer 
maquinário que dependa de combustível, sindo necessário, portanto, a adequação 
de tal cláusula à realidade contratual, valen 10 frisar que em casos como o presente 
é de difícil percepção e mensuramento hipót\ ses de reequilíbrio financeiro, devendo 
a Administração Municipal acautelar-se quanto a possibilidade de concessão. 

50. O item 14.4 menciona qUf os pagamentos serão realizados 
diretamente à contratada ou representantj= legal, o que não é possível, sendo 
necessário que a empresa apresente no mOíento da habilitação conta bancária em 
nome da própria empresa para recebiment dos valores pagos pela Administração 
Municipal, sendo necessária a adequação n edital e no contrato. Informo que tal 
orientação fora repassada em parecer jurídi o encaminhado ao Sr. Prefeito e ao Sr. 
Secretário de Finanças em data de 22 de rnaío de 2018, sendo necessário que a 
CPL se adeque a tal orientação o mais rápidd possível. 

51. Denoto que no edital nãi há qualquer menção quanto a 
responsabilidade técnica sobre a execução os serviços, bem como não há projeto 
básico, visto que pela justificativa se denot que a contratação não se dará para 
uma obra específica, mas para vária I, dependendo da necessidade da 
Administração Municipal e, portanto, orient no sentido de que seja repassado ao 
setor de Engenharia Civil do Município d Planalto para que informem qual o 
procedimento a ser adotado em tais casos, torno por exemplo quanto a orientação 
sobre a execução dos serviços da forma q e a Administração Municipal pretende 
executar e se há a necessidade de emiss o de ART ou não para obras desta 
natureza, sendo necessário que a Engenhari Civil desta municipalidade acompanhe 
e fiscalize a execução dos serviços caso nã se exija responsabilidade técnica da 
empresa contratada. 

52. Oriento adequação no edital pa a fazer constar na cláusula 19.1 que o 
termo de referência faz parte do edital licitatório, sendo necessário realizar 
adequações no edital conforme o que consta o termo de referência. 

I PARECER JURíDICO 8 I 
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53. Saliento que as sanções do edital e as sanções do contrato são 
diversas, sendo necessário que a minuta o contrato seja alterada com base nas 
sanções previstas no edital, pois mais abrangentes e atendem melhor aos 
interesses da Administração Municipal; 

54. Saliento, também, que há a necessidade de apresentação de 
justificativa para a contratação específica d 1.500 horas de serviço. 

CONCL 

55. Ante o exposto, a proposiçao está em condições de ser aprovada, 
desde que observadas todas as reco endações dispostas no presente 
parecer, especialmente: 

a) Como a Administração optou ela utilização do pregão presencial, o que 
não foi devidamente justificado, o ino pela tomada de providências a fim de 
comprovar a inviabilidade do empr go da forma eletrônica, nos termos do §10 
do art. 20 da Lei nO 10.520/2002; 

b) Sugere-se que a Administra ão Municipal adote para compras desta 
natureza o procedimento relativ à ata de registro de preços, eis que 
atenderá de uma maneira mais o ganizada aos interesses da Administração, 
possibilitando um melhor planejam nto. 

c) Devem ser adequadas no e ital e na minuta do contrato todas as 
recomendações acima apresenta as, especialmente as do item 2.8 do 
presente parecer jurídico. 

d) Recomenda-se seja exigido no !dital os documentos previstos no artigo 31 
da Lei 8.666/93, conforme acima srlientado. 

e) Recomenda-se seja realizada p . squisa de preço no banco de preços, a fim 
de que se tenha uma maior ampli ude para fixação dos valores que servirão 
de base para a presente licitação. 

fJ Recomenda-se seja adequado . o termo de referência justificativa para a 
contratação por meio de licitação e também o porquê da quantidade de horas 
pretend idas; 

52. Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às 
questões jurídicas observadas na instruçã processual e no edital, com seus 
anexos, nos termos do parágrafo único do art. 38 da Lei nO 8.666/93. Não se 
incluem no âmbito de análise da Procuradori os elementos técnicos pertinentes ao 
certame, como aqueles de ordem financeira u orçamentária, cuja exatidão deverá 
ser verificada pelos setores responsáveis e a toridade competente do Município. 

53. Concluída a análise, encaminhe -se os autos ao setor de origem, para 
as providências cabíveis. 

Após, à consideração superior. 
Planalto/PR, 24 de maio de 2018 
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ESTADODOP Á 
PREFEITURA MUNICIPAL E PLANALTO 

30/05/2018 

LICITAÇÃO 
AVISO PREGÃO 047/ 018 

AVISO DE LICITAÇÃO 
"PREGÃO PRESENCIAL" N° 047/2018 

o MUNICIPIO DE PLANALTO, faz sabe aos interessados que com 
base na Lei Federal n° 10.520 de 17 d julho de 2002, Decreto 
Municipal de n° 2727/2007 de 26/06/2007 e, subsidiariamente, à Lei 
n" 8.666/93 e complementares, em sua sede si to a Praça São Francisco 
de Assis, n" 1583, fará realizar Licitação a Modalidade PREGÃO 
PRESENClAL sob n" 047/2018, conforme escrito abaixo: 
OBJETO: contratação de empresa especi lizada para prestação de 
serviços para conserto, reformas e co struções de bueiros e 
pontilhões, compreendendo somente serviço manuais a ser executado 
em vias urbanas e rurais do Município de PI alto. 
DATA DA ABERTURA: 07 de junho de 20 8- às 09:00 horas. 
VALOR TOTAL: R$ 67.500,00 (sessenta e sete mil e quinhentos 
reais). 
Maiores informações junto ao Departamento de Licitações em horário 
de expediente. 

INÁCIOJOSÉ WERLE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cezar Augusto Soares 

Código Id ntificador:BE82092C 

Matéria publicada no Diário Oficial dos unicípios do Paraná 
no dia 24/05/2018. Edição 1512 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no site 
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/ 

http://www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/BE82092C 1/1 
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MUNICIPJ DE PLANALTO 
CNPJ N° .460.526/0001-16 

Praça São Francisco de ssis, 1583 - CEP: 85.750-000. 
e-mail: plaalto@)rline.com.br 

Fone: (046) 3555-8 00 - Fax: (46) 3555-8101 
nA~Lro ~~Á 

RAZÃO SOCIAL: SPIELMANN A RAMBO LTD 

CNPJ N°: 75.921.205/0001-09 

ENDEREÇO: RUA ALOYSIO EUGYDIO HECK FONE: (46) 9 9981-1615/ (46) 9 9103-8032 

MUNICIPIO: PLANALTO EST: P ARANÁ 

Credenciamos oCa) Sr.(a) GERSON E GAR RAMBO, portador(a) da cédula de 
identidade sob n" 5.684.350-7 e CPF sob n" 042.964. 9-97. 

A participar do procedimento licit tório, sob a modalidade de PREGÃO 

PRESENCIAL N° 047/2018, instaurado pelo qualidade de 

representante legal da empresa, com poderes para presentar a empresa, elaborar a proposta, 

oferecer lances, assinar atas, interpor de recurso e p aticar todos os demais atos que se fizerem 

necessários. 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

Planalto - Pr 07 e Junho de 2018. 
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MUNICIPI DE PLANALTO 
CNPJ N° '7 .460.526/0001-16 

Praça São Francisco de ssis, 1583 - CEP: 85.750-000. 
e-mail: plan Ito@rline.com.br 

Fone: (046) 3555-8 00 - Fax: (46) 3555-8101 
PLANALTO PARANÁ 

PREGÃO PRESENCI L N° 047/2018 

ANEXO m - DECLARAÇÃO DE CUMP MENTO DOS REQillSITOS DE 
HABILITA ÃO 

(documento obri atório) 

RAZÃO SOCIAL: SPIELMANN A RAMBO LTDA 

CNPJ N°: 75.921.205/0001-09 

ENDEREÇO: RUA ALOYSIO EUGYDIO HECK FONE: (46) 9 9981-1615 / (46) 9 9103-8032 

MUNICIPIO: PLANALTO EST: P ARANÁ 

o representante legal da empresa SPIEL A RAMBO L IDA, na qualidade de 
Proponente do procedimento licitatório sob a odalidade de PREGÃO PRESENCIAL 
N° 047/2018, instaurado pelo Município de PI alto, declara para fins de direito que a 
referida empresa cumpre plenamente os requisi os de habilitação exigidos no 
respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressã da verdade, ftrmamos o presente. 

Planalto - Pr 07 d Junho de 2018. 
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MUNICIPJ 
CNPJ N° J, .460.526/0001-16 

Praça São Francisco de ssis, 1583 - CEP: 85.750-000. 
e-mail: planlto@rline.com.br 

Fone: (046) 3555-8 00 - Fax: (46) 3555-8101 
PLANALTO PARANÁ 
PREGÃO PRESENCI N° 047/2018 

ANEXO VI - Declaração de enquadramento em regime de tributação de Micro Empresa 
ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótes do licitante ser uma ME ou EPP) 

RAZÃO SOCIAL: SPIELMANN A RAMBO LTD 

CNPJ N°: 75.921.205/0001-09 

ENDEREÇO: RUA ALOYSIO EUGYDIO HECK FONE: (46) 9 9981-1615/ (46) 9 9103-8032 

MUNICIPIO: PLANALTO EST: P ARANÁ 

O representante legal da empresa SPIELMANN A O LTDA, na qualidade de Proponente do 
procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃ PRESENCIAL N° 047/2018, instaurado pelo 
Município de Planalto, declara para todos os fms de di eito que estou (amos) sob o regime de 
microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeit do disposto na Lei Complementar 123, de 
14 de dezembro de 2006 LC 147/2014. 

Por ser a express o da verdade, firmamos o presente. 

Planalto - Pr 07 e Junho de 2018. 
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Páaina: 001 J 001 
Certificamos que as informações abaixo constam dos dn,r-lJn~entns arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes 
na data da sua expedição. 
Nome Empresarial 
SPIELMANN E RAMBO L TOA - ME 

••••• o .,-- _ 

Endereço Completo (Log,,,uuulu. 
RUA ALOYSIO EUGYDIO 

Data de Arquivamento do Data de Início 
Ato Constitutivo de Atividade 
XXXXXXXXXX 03/08/1973 

Objeto Social 
EDIFICAÇOES DE OBRAS, REDE DE AGUA E ESGOTO , REI=or;~MA,s E MANUTENÇAO DE PREDIOS , INSTALAÇOES , 
HIDRAULlCOS , PINTURA, PAVIMENTAÇAO COM PEDRAS E TERRAPLENAGEM. 
COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAL DE CON_ST~I!_Ç~O_ EM 

Capital: R$ 50.000,00 
(CINQUENTA MIL REAIS) 

Capitallntegralizado: R$ 
(CINQUENTA MIL REAIS) 

50.000,00 Indeterminado 

Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte 

(Lei nO 123/2006) 

Prazo de Duração 

Microempresa 

Sócios/Participação no Capital/Espécie de Sócio/AclmínísitradolrI1E!rm do Mandato Término do 
Nome/CPF ou CNPJ ~[t!çj~i!Q...!!Q..!~lli!!.1!Y!l. Espécie de Sócio Administrador Mandato 
VALDINO SPIELMANN 49.500.00 SOCIO 

059.986.389-72 
GERSON EDGAR RAMBO 

042.964.799-97 
500.00 SOCIO Administrador 

Último Arquivamento 

Data: 04/07/2017 Número: 20173908454 
Situação 

REGISTRO ATIVO 
Ato: ALTERAÇÃO 

Evento (s): AL TERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMIPRES,"~IALI 
Status 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

18/381509-2 

111111111111111 ~IIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIII 



\ ' 

~~"~~NNt brasileiro,. casado, maior,1 
residente e domieiliade na 10ca1i 

~c,~u~u~.~y~ Cidade Missa, Município e 00= 
.•.•.•.•..•....•.. ira, Estado do p:~8!il.I, port'a-I 

Elei:aoral n2 8$e7 expeãida pelal 
itoral do Estado de paran-'-secção 
SE LUIZ KREUZ, brasileiro, C8sa­ 
az, do comércio, resi~ente à do- 

Looalidade denominada Cidade Mis- 
e C de Medianeira, Estado 
~- . Certificado dê- Reserv.i-s-- 

183l3~-série J)~ - .e~pedj.~&-­ 
CSM do Estado ele- :P~ran!,- -/-­ 

atEia entre ai a formação - dê ~- 
par Quot as de R.eaponse.,1:l:i.lidade~ / - - 
e~reger~ pelas leis n!2_ ~3708 d~ I -:. 

--1 '919 e,le,:I. n2 4725- _àe: 13 -d~ --:. 
eras demais disposições apli~- 
'e .opelas seguintes ç3..1S:"~sulaê: = ~ .: 

............... 
D a razão 5eoial de- .$PIEL---Il- -: 

IA._'IJISII:II~"'I no '1ugar denominaâ.a- Cfdade- -; - - 
e Domarca de Medianeira 

~' 

,::C.=LÂ:U.:::,· SOLA::.::::.;' :::;' ~P~R;.:IME:.::::,:.;m:;:. ~A:.=..: ';' S,?O; •••. C''''''í'I'i~''' 
'MANN, KREUZ & CI~. ,~TDA':, 
lIissaJ.." .1 avenidà:~Medi .•.. ' ~",,,!,,,,, .•. t •.•. lJ.'~'" 

Estado de paraaã ..• -, , 
\ ~..: . . - ~ . 

. "I " .. ;I 

CLAUSULA SEGtrNDA: -A ~EH~i.e;cl,~e\l, ~W_'I "'\I\\·;~I.T i vo mercantil a explora- 
çao do ramo de POSTp .:D~ ~~ ;0~~~~~1lH'JUt'Ja&lliIYI LUBRIFICAÇÃO E ACESSORIOS. 
CLAUSIJLA TERCEIRA: 0 praz'o à.:e-. . da Sociedade , indeterminada. ,,_.....,_ 
CLAUS~ QUARTA: O Capitàl ~~~i ~ 50.000,00 (CINQUENTA MIL 1 
CRUZEIROS) divididos em 50.Õ@O( A MIL) Crue t as de Cr$ i,OO(HUMI 
CRUZEIRO) ca4a uma, assim distribui o Sócio VALDINO SPIELMANN, 1 
subscreve 25.000 (VINTE E CINCO MIL) as no valor de a:s 25.0QO,00 
(VINTE E CINCO MIL ORUZEIROS), integr zadoa neste ato em moeda 1 
corrente naoional e o Sócio JOSE LUIZ. KREUS, sb~ subscreve 25.000 1 
(VINTE CINCO MIL) quotas no valor de 25.~OO,00(VINTE E GINCO MILI 
GRUZEIROS) integralizado neat e ato em moeda corrente nacional.- 

CLAUSULA QUINTA: A Responsabilidade Sóoios ~ limitada h import!n 
e í.a tetal dp Capital. Sooial nos t dQ artigo 22 ãa lei n2 37081 
do dia 10 de janeiro de 1 919. 

CLAUSIJLA SEXTA: As deliberações soe a, 'linda que impliquem em al­ 
teraç'oss eontratuais, poderão s;er t ..• w •.• _,.""s p e.Le a S~cios que r epr eaen-, 
tam a maioria abs0luta do capitiü Soe a1 dil Sooiedad.e, consoantes 1 
faculdade deferids pelo artigo 622-par áfo 22 de Decreto nQ 51.651 
de 19 de junho digo janeiro de 1 ,966. 

CLlst1SULA SETlMA: O Sócio que desejar v 
tas, )j~men-te poder' faz~-le cem o cena 
bende ia $stes a prefer~ncia na. aquisiç' das neamaa , na propor~ão 
das quotas que possuirõ- 

ar ou transferir suas Giuo*'1 
imento dos demilia a~oioa c-a 

I 



MINISTÉRIO DO 
ontinua9ãeEP 

que des vender ou transferir suã quo-I· 
as, dev notificar a Sociw~ •• ~~ po~ escrito, deseriminando-lhes o 

preço; forma e prazo de pagammt , para qu.e esta, atrav~s dos S6ci­ 
os exer~a ou renuncia aos direit s de prefer3ncia o que deverá fa-I 
zer dentro de sessenta dias a ter da data" do recebimento da nati 
ficação, ou em maior pr asc , a ~rio o direito de pr ef'er ênc í,a as 
quotas piderão ser livremente sferidas.- 

pelo Sócio VALD~NO I 
e individualmente o uso da 

da Sociedade, sendo-lhe entre­ 
uer pretexto ou modalidade a 

as ou causões de favor.- 

CLAUSULA DECIMA: Pelos serviços prestarem h Socieciade os' S6ci09 
Valdino Speilmarin _~ J.9..S! Lui;J~r _·_-··- ..... ê_r,io a títal0 d~!'PRG-l~"': 
BORE" as quat.tç~;;:ine~sã..:-.:j;__s- fix~q.as:' ~1~1!W'í..;..a·cSrdo, att( os limites J.. ... 
de dedução fiscal .. pr..:~iflf_n~: leé·, .•. ~.:!" ... ~;·~.., do Imposto de Rê.Q.Cl~~· a ./-.-­ 
qual será levada a cont-a :.d.ei~,es.,..-.,.,,"".,<- 

, /;;(;'/!!i ' " 
CLAUSULA DECIMA PRlMEIRAi' F:t'e~ ido na Funç ão de Ger ~te o s6-.··· 
cio V'aldinQ Spielmann, par? . :='dispensado da presta.Ç.ão de :1· . - - . caucçao.- 
CLAUSULA DEClMA ,SÊGÚNDAi '0 4no So? -:':;'soinçidir'á com o Ano.Ci.vil <}!.:-­ 
vendo s. • 31 de ~e'zembro ~e I ç\a.ê!a i . " .ser procedidl o B216.J::t9q·~GerS±·'· 
da Sociedade, o~,e;a.ec~da;E! aisl,:p!:estaç é~I,.té"cn~cas e legais p_c:::'~i.ne.nt~> ~~: 
h matt(ria ••..• Os re·s31~tadosm' Ce'naol, . 'rdJbuidos &$-. sleios •. ...prGporeio- , ". . .. riu" ;, . 
nalmente as quotai.de 0apit~'S0C podenao. os lucros a crit~riol 
dos s$0i08, serem dfstri:bui~o's tOU f .' em r eser va na Sociedede.- 

.•• .c~ . '\ ' I I! • 

GLAUSULA DECIM.A TER0EIR.A: ,O' :fi'iUeb o dê' um dos 80cios disolver~'1 ,-;:="",-="'"-=--==--==~~:o;o;.'.;l' I' '1 fI',;' 

n.ee~ssari2lllente li So~é.*.~2de·.'7ie'~UJ·J LI_·..l,Ll. 9 'evento li Sociedade entrRr4/ 
em liq_ttidaç ia, podend'o _'ser -ll.qui~_.~.w- •. ~o- s$oie sobrevi vent e, e outra 
pessaaZ. escolhida em com~.lãó':Sr.ã9,· re e QS herdeiros.- Após a li 
quidaçao, solvido e Ativo'-"é, . .e;.:-'P'iss_it ve , serão o sócio su.perstite -; 
EIS herdeiros" do"De-Cujus" quitados seus haveresse existirem, na 
conformidade jUdioial formal da part a, devidamente homolongaà.a / 
pela autoridade judicial competente ica tambem l.iquidada -digo-' 
liqui,dante com o emprego ou encargo ultimar delfinitivamente Q / 

distrato social no Registre de Com~rc 

CLAUSULA NONA: A Sociedade 
SPIELMANN, a quem compete, 
Firma representação Ativa e Pass 
tanto vedada o seu empr ego , sob 
prestação de avais, endossos, f 

CLAUsgLA DEClMA QUARTA: O inico das A 
ta de'16 de agasto de 1 973. 

E por estarem as justos e c0ntratados lavr~ 
datam e assinam, amente com duas tJJstemu .•• 1 
nhãs 0 presente trumento em cinco vias de I 
igual teor e ~orm , obrigando-se por si e seus 
herdeiros e $ a fieldade cÜIDprir-lo I 
em teclos .013 

tiver composto por maüs de I 
de um doe S6cio6p a Socmedade 
e herdeiros daquele, se for I 

PARAGRAFO UN.ICO: Se o quadro social 
deis a'(5cios na Qcasi20 do falec'imento 
poder€ continuar com os sobreviventes 
do interesse doa mesmos.- 

vidades ser€ a partir d~ da- 
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38 ALTERAÇÃO CO TRATUAL 
SPIELMANN E RAMB L TOA - ME 

--------.-.-.-- .. ----.--- .. -- .-. - .. - .-''''''.'- .... -- .... --.-- .. ----. - - "'.- .. -------------------- - --- .. --_._ --_. __ . .. . __ ..... _._._~ .. __ ~~ __ !._~ .. _~_L~ .. 

oSi' '-1.' --------------------------- ------------------ .~~ . ~Q 
\1:a.c I 

VALDINO SPIELMANN, brasileiro, casado sob o regime de comunhãdZJ 
universal de bens, empresário, residente e ,omiciliado à Rua Bahia, n.o 29, ~ 
Centro, na cidade de Planalto, Estado do Pa nã, CEP 85750-000, inscrito no 1 
CPF sob n.o 059.986.389-72, portador da carteira de identidade RG n.o 
1.123.502, expedida pela Secretaria de S gurança Pública do Paraná; e 
GERSON EDGAR RAMBO, brasileiro, soltei o, nascido em 13 de março de 
1970, empresário, residente e domiciliado à ua Padre Marcelo Quilici, s/no, 
Bairro Nossa Senhora de Lourdes, na cidad de Planalto, Estado do Paranã, 
CEP 85750-000, inscrito no CPF sob n.o 042. 64.799-97, portador da carteira 
de identidade RG n.o 5.684.350-7, expedid pela Secretaria de Estado de 
Segurança Pública do Paraná; sócios da mpresa que gira sob o nome 
empresarial de "SPIELMANN E RAMBO L TO - ME", com sede e foro à Rua 
Bahia, n.O 29, Bairro Centro, na cidade de P~I nalto, Estado do Paranã, CEP 
85750-000, inscrita no CNPJ sob n.? 75.921.2 5/0001-09, com Contrato Social 
arquivado na Junta Comercial do Paraná sob .0 41200828731, por despacho 
em sessão de 03 de agosto de 1973, e últim alteração protocolada sob n.? 
20064088626 em 30/11/2006, resolvem ass m alterar o contrato primitivo, 
conforme as seguintes cláusulas: 

CNPJ N° 75.921.20 10001-09 
NIRE: 41200828731 

cLÁUSULA PRIMEIRA: Fica alterado o ende~eço da sociedade que era na 
Rua Bahia, n,? 29, Bairro Centro, cidade de PI nalto, Estado do Paraná, CEP; \1' ; 

85750-000, para a Rua Aloysio Eugydio He k, n.O 13, Bairro João Zacco, \ 
cidade de Planalto, Estado do Paraná, CEP 85150-000. ~:=:~ 

cLÁUSULA SEGUNDA - A administração da ociedade passa a ser exercida 
pelo o sócio GERSON EDGAR RAMBO com os poderes e atribuições para GA/7'~'l6~ 
executar todos os atos da Administração e de idir sobre todos os negócios e t"::~ll--í,:r"'v 
questões de interesse da sociedade, podendo representá-Ia Ativa e Passiva, 
Judicial e Extrajudicial, inclusive nomear procu adores com poderes especiais 
para agirem em nome da sociedade, autoriza o o uso do nome empresarial, 
vedado, no entanto, em atividades estranhas o interesse social ou assumir 
obrigações seja em favor de qualquer dos q otistas ou de terceiros, bem 
como onerar ou alienar bens imóveis da socied de, sem autorização do outro 
sócio. 

4/07/2017 07:45 SOB N° 20173908454. 
PROTOCOLO: 173908454 DE 0/06/2017. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
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38 ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

SPIELMANN E RAMBch L TOA - ME 

CNPJ N° 75.921.20~/OOO1-09 

NIRE:4120082r731 

C~~~~:-;E~C~~:~-;=~O-~d::i:l:~::~a:'-~:~:~::a~-d~~ei, 
de que não está incurso em nenhum dos Cri~ts previstos em lei que o impeça 
de exercer a administração da sociedade, ~r lei especial, ou em virtude de } 
condenação criminal, ou por se encontrar s b os efeitos dela, a pena que ~ 
vede, ainda que temporariamente, o acesso cargos públicos; ou por crime e 
falimentar de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra 1 
a economia popular, contra o sistema finan iro nacional, contra norma§1te . 
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ófii.~ propriedade. ~~~J 
cLÁUSULA QUARTA: Fica alterado o e dereço do SOCIO VAlDINO ~ 
SPIElMANN para: Rua Panambi, n.? 1260, airro Esperança, na cidade de 
Planalto, Estado do Paraná, CEP 85750-000. 

._ .. __ ._ _ _ _ _ __ .. _ .. _ .. _ _._ '_'_'_'." __ '.' _._ .. _ __ __ _ .. i=>_~jtL!:l.~.J.~ .. 

\ 
cLÁUSULA QUINTA: Fica alterado o endere~o do sócio GERSON EDGAR \ 
RAMBO para: Rua Aloysio Eugydio Heck, .0 13, Bairro João Zacco, na 
cidade de Planalto, Estado do Paraná, CEP 85'1 50-000. ~i I 

cLÁUSULA SEXTA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas . 
condições do contrato primitivo que não COJI. irem com as disposições do 
presente contrato. 

cLÁUSULA SÉTIMA: Tendo em vista a altera o acima e a fim de adequarll"r-- ....•. <, 
Contrato Social da sociedade à disciplina jurídi ,os sócios resolvem por es 
instrumento, consolidar o Contrato Social que p ssa a ter a seguinte redação: 

~ ~ ~ C> '-1!óLvLL0 
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38 ALTERAÇÃO CO TRATUAL 

SPIELMANN E RAMB L TOA - ME 

CNPJ N° 75.921.20 -/0001-09 
NIRE:4120082731 

CONSOLIDA ÃO DO CON RATO SOCIAL 

--------------------------- ------------------- 

- SPIELMANN E RAMBO L TDA - ME 
CNPJ N.o 75.921.20 0001-09 

NIRE: 4120082~731 _I\~I 
CONTRATO SO IAL I~ 

I I 

VALDINO SPIELMANN, brasileiro, casado ob o regime de comun ão I 
universal de bens, empresário, residente e d miciliado à Rua Panambi, .0 

1260, Bairro Esperança, na cidade de Plan Ito, Estado do Paraná, C P 
85750-000, inscrito no CPF sob n.o 059.986.~9-72,. portador da carteira 
identidade RG n. o 1.123.502, expedida pela Siretaria de Segurança Pública 
do Paraná; e GERSON EDGAR RAMBO, brasil iro, solteiro, nascido em 13 de 
março de 1970, empresário, residente e domi iliado à Rua Aloysio Eugydio 
Heck, nO 13, Bairro João Zaeco, na cidade d~Planalto, Estado do Paraná, 
CEP 85750-000, inscrito no CPF sob n.? 042.9 .799-97, portador da carteira 
de identidade RG n.O 5.684.350-7, expedida I ela Secretaria de Estado de 
Segurança Pública do Paraná; sócios da e presa que gira sob o nome $ 
empresarial de "SPIELMANN E RAMBO L TOA ME", com sede e foro à Rua 
Bahia, n.O 29, Bairro Centro, na cidade de Pla'lalto, Estado do Paraná, CEP 
85750-000, inscrita no CNPJ sob n.o 75.921.f05/0001-09, Contrato Social ~ 
arquivado na Junta Comercial do Paraná sob n. 41200828731, por despacho 
em sessão de 03 de agosto de 1973, resolvem assim consolidar o Contrato 
Social primitivo conforme as cláusulas e condiçô s seguintes: 

cLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade girará s b o nome empresarial de: 
SPIELMANN E RAMBO L TOA - ME. 

CERTIFICO O REGISTRO EM O( 07/2017 07:(5 SOB N° 20173908454. 
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38 ALTERAÇÃO CO TRATUAL 

SPIELMANN E RAMB L TOA - ME 
CNPJ N° 75.921.20 10001-09 

NIRE:4120082731 
--------------------------- ---------------~--- 

cLÁUSULA SEGUNDA: A sociedade tem s e e foro na cidade de Planalto - 
Estado do Paraná, na Rua Aloysio Eugydio eck, n. o 13, Bairro João Zacco, 
CEP 85750-000. 

cLÁUSULA TERCEIRA: O prazo de duração a sociedade é indeterminado e 
iniciou suas atividades em 16 de agosto de 19 3. 

cLÁUSULA QUARTA: A Sociedade tem por bjeto social: ~ ,p 
("'7", 
~~ r~,\ 

• Edificaçôes de obras, rede de água e sgoto, reformas e manutençã~)c~. 
de prédios, instalações hidráulicas, pin ura, pavimentação com pedras 1'\~ 
irregulares e terraplenagem (4222-7/01) \ 

• Comércio varejista de materiais de cons rução (4744-0/99). 

cLÁUSULA QUINTA: O capital social é de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) "..~ 
divididos em 50.000 (cinqüenta mil) quotas de alor nominal de R$ 1,00 (Hum 'J(_ 
real) cada uma, inteiramente subscrito e integrilizado da seguinte forma: 

S CIOS Perco % QUOTAS CAPITAL R$ 
VALDINO SPIELMANN 99,00 49.500 49.500,00 
GERSON EDGAR RAMBO 1,00 500 50 
TOTAL 100,00 50.000 50.00 

-:':;''-!r;. 
cLÁUSULA SEXTA: As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ."1..~C 

transferidas a terceiros sem o consentimento d s outros sócios, a quem ficam 
assegurados, em igualdade de condições e pre direito de preferência para a 
aquisição se postas à venda, formalizando, s realizada a cessão delas, a 
alteração contratual pertinente. 

cLAUSULA SÉTIMA: A responsabilidade de ca a sócio é restrita ao valor de 
suas quotas, mas todos respondem solidaria ente pela integralização do 
capital social. ~ .. 

cLÁUSULA OITAVA: A administração da soco ade cabe ao sócio GERSON 
EDGAR RAMBO, com poderes e atribuições p ra executar todos os atos da -----=::? 

CERTIFICO O REGISTRO EM 0%07/2017 07:45 SOB MO 20173908454. 
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38 ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

SPIELMANN E RAMB L TOA - ME 
CNPJ N° 75.921.20 10001-09 

NIRE: 412008'731 

ad~~n~~~;o~~~~i~i~~~~r~~~~o~-;s-~~~Ii~:~-~u~~t~;~~~~~r~~s~- da 
sociedade, o qual compete, em conjunto ou lboladamente, o uso da firma e a 
representação ativa e passiva, judicial e ext~judiCial da sociedade em todos 
os atos da vida civil e comercial, dispensado qa prestação de caução. 
Parágrafo Único - É vedado ao Sócio Administrador, sócios ou procuradores, 
sob pena de nulidade do ato, sob qualquFr pretexto ou modalidade, A 
concessões de garantias em favor de terceiros, tais como fiança, av~~ 
endossos ou outras garantias quaisquer, em~nome próprio ou da sociada ~+ ~~\., 

em operações ou negócios estranhos ao obj to social; salvo na hipótese d :~;'O 
concessão de garantias as empresas subsidi -- rias, controladas, coligadas, ou ~ 
empresas do mesmo grupo de sócios, aprov~das em reunião com os demais 
sócios especificamente para este fim. \ 

cLÁUSULA NONA: Ao término de cada exerc~iO social, em 31 de dezembro, 
os administradores prestarão contas justifi das de sua administração, 
procedendo a elaboração do inventário, bal nço patrimonial e balanço de 
resultado econômico, cabendo aos sócios, nl proporção de suas quotas, os 
lucros ou perdas apuradas. . 

cLAUSULA DÉCIMA: OS sócios poderão, e comum acordo, fixar ~ , 
_ retirada mensal, à título de "pTÓ-labore", observadas as dispoSi~'S~ - 
regulamentares pertinentes. \~~~ 

"'-.' ~\ 
cLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: O falecime to, incapacidade, insolvência, \" 
falência ou extinção de qualquer sócio não di solve a sociedade, ficando os \ I 

herdeiros e sucessores sub-rogados nos direit s e obrigações do "de cujus", \ 
podendo se fazer representar na sociedade enquanto indiviso o quinhão 
respectivo, por um dentre eles devidamente redenciado pelos demais. Os j 
haveres do sócio falecido serão apurado em "Balanço Especial de­ 
Determinação", que deverá refletir, necessaria ente, o valor patrimonial rea 
de cada uma das participações em outras em resas, bem como dos demai 
bens que a sociedade possua. 
Parágrafo Primeiro - Após concluído o inventário e partilha, serão os herdeiros 
que houverem em pagamento no inventário admitidos como sócios na 
sociedade. 
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38 AL TERAÇAo CO TRATUAL 

SPIELMANN E RAMB L TOA - ME 
CNPJ N° 75.921.20 ;/0001-09 

NIRE: 4120082 731 

cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: É facu o ao sócio que discordar de 
deliberações sociais exercer o direito de retira a, ou do sócio que discordar da 
alteração do Contrato Social exercer o direit de recesso, casos em que não 
se dissolverá a sociedade e o sócio retirante eceberá seus haveres conforme 
detenninado nos parágrafos abaixo.' 
Parágrafo Primeiro - O sócio que desejar e~ercer seu direito de retirada ou 
direito de recesso deverá comunicar sua i tenção à sociedade, por meio 
escrito de recebimento idôneo, com 30 (trinta) ias de antecedência. 
Parágrafo Segundo - Os haveres do sóci retirante serão apurados em 
Balanço Especial, levantado para este fim, ,m observância dos critérios ~\ 
valor patrimonial prescritos na cláusula nona. 'I [-;;1,/\ 
Parágrafo Terceiro - Uma vez que o balan~ ~e detenninação seja aprovad~~i~j 
por todos os interessados, os haveres do sOC1io retirante serão pagos em 24]\ 
(vinte e quatro) parcelas mensais, iguaiS e sucessivas reajustadas ' 
mensalmente na proporção da variação do IGPM, da Fundação Getúlio 
Vargas ou na ausência destes, pelos índicesol ticiais que os substituírem, os 
reajustes vigorarão a partir da data do levantaiento do Balanço Especial. . 

cLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: O sócio ~dministrador declara, sob as 
penas da lei, de que não está incurso em nen~um dos crimes previstos~lei 
que o impeça de exercer a administração da fociedade, por lei espec' .'\: U 
em virtude de condenação criminal, ou por se ncontrar sob os efeitos de '€(.~'-1. 
pena que vede, ainda que temporariamente, acesso a cargos públicos; ~l} \ 
por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculatÕ:-\ 
ou contra a economia popular, contra o siste a financeiro nacional, contra 
normas de defesa da concorrência, contra as re ações de consumo, fé pública, 
ou a propriedade. 

E, por estarem justos e contr tados, assinam o presen e 
instrumento em 01 (uma) única via, obrigand se por si, seus herdeiros e'~-=-~ 
sucessores. 

cLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Fica eleito o F ro da Comarca de Capanema, 
Estado do Paraná, para o exercício e o cumpri ento dos direitos e obrigações 
resultantes deste contrato. 
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38 ALTERAÇÃO CO TRATUAL 
SPIELMANN E RAMB L TOA - ME 

CNPJ N° 75.921.20 10001-09 

NIRE:4120082731 
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Prefeitura Municipal de Planalto 

Pregão Presencial 47/2018 

PROPOSTA DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS I SERViÇOS 

Página: 1 

CI\PJ: 75.921.205/0001-09 Fornecedor: SAaMl\NN E RAIVBO L TOt\ - tvE 
Endereço: RUA ALOYSIO aJGYDIO HECK 13 SALA - JOÃOZACCO PARANA - Aanalto/PR- CEP85750-000 
Inscrição Estadual: 9039045939 Contador: EDlLENE BORSOI 

E-mail: R:03ESCA..ANALTO@HO"fl..AA.IL.COM 
Telefone: (46) 99103- Fax: Celular: (46) 99981- 

Telefone contador: 3555-1492 
RG: 56843507 

Telefone representante: 46 35551492 

Conta: 5473-9 Data de abertura: 01/05/2014 

N° Item Descrição do Produto I Serviço Preço Máximo Marca 

Lote: 001 Lote UUl 

Qtde. Unld. Preço Unitário Preço Total 
001 PRESTAÇÃO DE SERViçoS DE CONSERTOS, REFORMAS E CONSTRUÇÃO DE BUEIROS 

Pontilhões, compreendendo somente mão obra, executado em v ias urbanas e rurais do 
Município de Planalto. 

1.500,00 H 45,00 SPI ELMAN N E RAMBO L TOA 41,00 61.500,00 

PREÇO TOTAL DO LOTE : 

TOTAL DA PROPOSTA: 

81.600,00 

81.600,00 

Validade da proposta: 60 dias 
Prazo de entrega: 2 dias 

~_;2J~~~O 
'7~ ---- , 

SAaMl\NN E RAM30 L TOt\ - lVé 
CNPJ: 75.921.205/0001-09 

~@~~~ 

"f;J_o;JO- 

I '§J( <j~, 
\.AJ 00.«r.201 B 11: 19:39 

c 
~ esProposta-Vers!lo: 1.1.3.7 

8P 



Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se ouver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastra!. 

Página 1 de 1 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cada~tral 
Contribuinte, 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante E a declarada pelo contribuinte. 

I 

REPÚBLICA FEDERA TIWA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA I~ESSOA JURíDICA 

I 
NUMERO DE INSCRiÇÃO 
75.921.205/0001-09 
MATRIZ 

I NOME EMPRESARIAL 
SPIELMANN E RAMBO L TOA 

I 
COMPROVANTE DE INSCRIÇio E DE SITUAÇÃoTDATA DE ABERTURA 

CADASTRA 130/08/1973 I 
I 

1L..!_r~T_.~_;;'_.~_O_E_S_TA_B_EL_E_CI_M_EN_T_O_(N_O_ME_D_E_F_A_NT_A_SIA_l --+ --l1 I ~~TE 
I 
CODIGO E DESCRIÇAO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL I 
42.22-7-01 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta e esgoto e construções correlatas, exceto obras de 
irrigação 

I I CODIGO E DESCRiÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS 
47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral 

I CODIGO E DESCRIÇAO DA NATUREZA JURIDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada I 

IL..
L_O_G_RA_D_O_UR_O JI !N1U3'MERO I lC_O_M_P_LE_M_EN_T_O ~1 R ALOYSIO EUGYOIO HECK '. . 

I CEP I I BAIRROlDlSTRfTO I I MUNI IplO I I UpFR I 
L..8~5~.7~5~0-~0~00~ ~. ~.J~O~A~O~ZA~C~C~O~ __J. ~p~LA~~~JA=L~T~O---------------------J . . 

I I 

ENDEREÇO ELETR6NICO II TELE ONE 
1.... __' (46) 981-16151 (46) 9103-8032 

I ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFRl •.. - 
I SITUAÇÃO CADASTRAL 1 I DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL I 
L..A~T~IV~A~ +_--------~ L~21~/1~U~2=0~06~ ~ 

I MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

I 
I SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

I I ~~ SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nO 1.634, de 06 de rraio de 2016. 

Emitido no dia 01/06/2018 às 10:07:08 (data e hora de Brasllla). Página: 1/1 

Consulta aSA I Capital Social I Voltar I 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre pol 
Atualize sua página 

.I1.. Preparar Página U para Impfflssjo 

ica de privacidade e uso, dique aqui. 

~.OJJD !~ #?~ P ~~/Z I'<tl~o W ~ 
http://www.receita.fazenda.gov.br/pessoaJuridica/~PJ/crpjreva/Cnpjreva_Comprovante.... 01/06/ 



CAIXA EcoNOMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FG -CRF 

Inscrição: 75921205/0001-09 
Razão Social: SPIELMANN E RAMBO LTDA 
Endereço: RUA BAHIA 29/ CENTRO / "''-'''I~'''LTO / PR /85750-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 
empresa acima identificada encontra 
Fundo de Garantia do Tempo de Serv 

tribuição que lhe confere o Art. 
O, certifica que, nesta data, a 
em situação regular perante o 
- FGTS. 

o presente Certificado não 
quaisquer débitos referentes 
decorrentes das obrigações com o 

prova contra cobrança de 
ições e/ou encargos devidos, 

Validade: 25/05/2018 a 23/06/2018 

Certificação Número: 201805250228 14277526 

Informação obtida em 01/06/2018, às 0:09:05. 

A utilização deste Certificado para 
condicionada à verificação de au 
www.caixa.gov.br 

fins previstos em Lei está 
de no site da Caixa: 

UJ/2DUJ~ 
https:/ /www.sifge.caixa.gov~mpresalCrf/CrfIF 

Página 1 de 1 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacion 

01/06/2018 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DíVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: SPIELMANN E RAMBO LTDA 
CNPJ: 75.921.205/0001-09 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional co rar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado q e vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a crédi os tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições m Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e s as filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração dire a a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrang inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verific ção de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br> 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Co iunta RFB/PGFN nO 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 13:33:53 do dia 01/06/2018 <hora e data de B asília>. 
Válida até 28/11/2018. 
Código de controle da certidão: BD45.D232.FE25.51 FB 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Dfó 
1/1 



Estado do Pa ná 
Secretaria de Estado a Fazenda 
Coordenação da Recei a do Estado 

GOVERNO DO ESTADO 
Seeret.lrtl di 'aunda 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Di ida Ativa Estadual 

N° 01814650638 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 75.921.205/0001-0 
Nome: SPIELMANN E RAMBO L TOA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Est dual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos ue, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabeleci entos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descum rimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 29/09/2018 - Forne imento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá 
f 

Página 1 de 1 
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01/0612018 C I·dão 

Municipal de Planalto 
ICIPAL DE FINANÇAS 

DECONTROLEFINANCIDRO 

IMPORTANTE: 

ICARESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA 
ICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS 

POS ORMENTE MESMO REFERENTE AO 
PE 000 COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO. 
2. PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE ATÉ 
31/0 /2018, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFIC OS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE 
À FAZENDA PÚBUCA MUNICIPAL RE TIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Planalto, O 1 de Junho de 2018 

IGO DE AUTENTICAÇÃO: 
QEMlM4424RQ5 

REQUERENTE: SPIELMANN E RAMBO LIDA 

FINALIDADE: CONCORRÊNCIA / LICITAÇÃO 

RAZÃo SOCIAL: SPIELMANN E RAMBO LIDA - M 

INSCRIçÃO EMPRESA 

960 

ALvARÁ 

7536 75.921.205/0001-09 9039045939 
ENDEREÇ 

DA ALOYSIO EUGYDIO HECK, 13 - SALA - JOÃO ZACC PARANÁ CEP: 85750000 Planalto - PR 

Construção de redes de abastecinento de água, coleta de esgo e construções correlatas, exceto obras de irrigação, 
Comércio varejista de materiais d construção em geral 

01·1- 
1/1 http://187.49.128.118:74741esportal/stmcertidao.\16Y11Jogic?idCertidao=7861 



CAPANEMNPR - 85760000 

TITULAR 

DIRCE STEVENS FACCIO 

JURAMENTADOS 

VITOR HUGO PAGNO 

PATRICIA MICHELA THIESEN 

REPÚBLICA FEDERATI A DO BRASIL 
EST ADO DO P. RANÁ 

COMARCA DE 
CARTORIO DO DISTRIBUIDOR E ANEXOS 

AV. PEDRO VIRIATO PARIGOT DE SOUZA N° 1212 - CENTRO 

Certidão Ne ativa 
Certifico, a pedido de parte interess da, que revendo os livros e arquivos 

de distribuição CíVEL, Ações: CONCORDATA E ALENCIA, RECUPERAÇÃO JUDI­ 
CIAL sob minha guarda neste cartório, verifiquei NÃO CONSTAR nenhum registro em 
andamento contra: 

CNPJ 75.921.205/0001-09, no período compre ndido desde 14/07/1989, até a pre­ 
sente data. 

11111111 1111111111111111111111111111111111·· 

6\ PODER JU01ClÁru ~ofzo de Direito da Comapa 
Capanema - Estado do 
Av. Parigot de Souza. 

CartOr1O' 00 COntador, Distribuidor, 
Depositário Público e Avaliador 
CWPJ 01..259.161/0001-67 
Dlrce Stevens Facclo -liMar 

Custas = R$ 45, 4 

Página 0001/0001 
•• VALIDADE PARA 30 DIAS •• - Criação da Comarca 29.11.1967 
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Nome: SPIELMANN E RAMBO LTDA 
(MATRIZ E ) CNPJ: 75.921.205/0001-09 

Certidão nO: 151116800/2018 
Expedição: 01/06/2018, às 10:26:20 
Validade: 27/11/2018 - 180 (cento e itenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que SPIELMANN E RAMBO LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS, inscrito(a) no CNPJ sob o nO 

75.921.205/0001-09, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 6 
Trabalho, acrescentado pela Lei nO 
na Resolução Administrativa n° 147 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 

Consolidação das Leis do 
de 7 de julho de 2011, e 
do Tribunal Superior do 

Os dados constantes desta Certidã são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão a ualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedi 
No caso de pessoa jurídica, a Certi 
a todos os seus estabelecimentos, a 
A aceitação desta certidão condi 
autenticidade no portal do Trib 
Internet ( http://www.tst.jus.b r) 
Certidão emitida gratuitamente. 

a empresa em relação 
ncias ou filiais. 

iona-se à verificação de sua 
Superior do Trabalho na 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores T abalhistas constam os dados 
necessários à identificação das essoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenató ia transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, nclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos dete inados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados pe ante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliaçã Prévia. 

DUVldas e sugestões: ~ tst. jus .br 



MUNICIPIO DE PLANALTO 
'CNPT N~76.460.526/0001-16 

Praça São Fran~sco e Assis, 1583 - CEP: 85.750-000 
e-mail: plnalto@rline.com.br 

Fone: (046) 3555 8100 - Fax: (46) 3555-8101 
PLANALTO PARANÁ 

ATESTADO DE CAPA IDADE TÉCNICA 

o Município de Planalto, situado à Praça São Francisco de Assis, 

n" 1583, Município de Planalto, Estado o Paraná, inscrita no CNPJ sob n? 

76.460.526/0001-16, nesta ato representado r elo Prefeito Municipal Sr. Inácio José 

Werle, vem por meio desta declarar que a em, resa SPIELMANN E RAMBO LTDA., 

CNPJ Sob n? 75.921.205/0001-09, com sede na Rua Bahia, n" 29, Centro, Município de 

Planalto, Estado do Paraná, executou os servi os .no Município de Planalto, conforme 

descrito abaixo: 

• Objeto: Prestação de serviços de consertos, reformas e 

os e pontilhões, compreendendo 

somente serviços 
.~ 

uais, executado em vias urbanas e 

rurais do Município d 

• Contrato de Prestação e Serviços: 171/2017 

• Quantidade: 600 (seiscintas) horas. 

• Valor: R$16.800,OO (de~esseis mil e oitocentos reais). 

• Data de Assinatura do Contrato: 11/07/2017 

• Vigência: 31/07/2018 

Satisfazendo as normas xigidas, demonstrando desta forma, 

plena capacidade técnica para a execuçã do objeto, cumprindo todos os 

compromissos contratuais e apresentando aind ,pontualidade e eficiência. , 

Planalto-Pr., 05 de junho de 2018 

--r -r «: .- vv/~ - 

r1NACió JOSÉ RLE 
, PREFEITO MUN CIPAL S~ WERLE 

--0,~ . \N~~~~,~~"U'UC'P~l 
P PL~N~LtO • PR 



CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITA ÃO PESSOA JURIDICA 

Validade: 02/07/2018 

Página 1/1 
CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA 

JURIDICA 
N° 0000000446214 Conselho de Arquitetura e Urbanismo 

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUnAÇÃO PESSOA lURJDICA 
Lei N° 12378 de 31 de Dezembro de 2010 

CERTIFICAMOS que a Empresa mencionada encontra-se registra a neste Conselho, nos Termos da Lei 12.378/10, 
de 31/12/2010, conforme os dados impressos nesta certidão. CERTI ICAMOS, ainda, que a Empresa não se encontra 
em débito com o Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU estando habilitada a exercer suas atividades, 
circunscrita à(s) atribuição(ções) de seu(s) responsável(veis) técnico s) 

INFORMACOES DO REGISTRO 
Razão Social: SPIELMANN E RAMBO L TDA 
Registro CAU: 29682-1 
CNPJ: 75.921.205/0001-09 
Atividades econômicas: 
- CONSTRUÇÃO DE REDES DE ABASTECJMENTO DE ÁGU , COLETA DE ESGOTO E CONSTRUÇOES 
CORRELATAS, EXCETO OBRAS DE IRRIGAÇAO 
Capital social: R$ 50.000,00 
Última atualização do capital: 15/09/2006 

RESPONSÁVEIS TÉCNICOS 

Nome: GUILHERME SCHONHALZ 
Título: 
- Arquiteto e Urbanista 
Início da responsabilidade técnica: 02/04/2015 

~ 
A autenticidade desta Certidão pode ser verilicada em: https:/Isiccau.ca br.gov.br/applview/sighVexierno?fonn=Servicos. com a chave: B51AVY 

Impresso em: 018às 14:38:23 por. SPIELMANN E RAMBO • ip: 187.49.128.118 O ~ L 
~~ ~~ 



MINISTÉRIO DO TRABALHO 
E EMPREGO 

( TRABALHADOR ) 
Esta é sua Carteira de Trabalho - CTPS, instituida pelo 
então Presidente Getulio Vargas, por intermédio do Decreto 
nO. 22.035 de 29.10.1932 e posteriormente reformulada 
pelo Decreto-lei n? 5452 de 01.05.1945 que aprovou a CU. 
Ela é o documento obrigatório para o exercício de qualquer 
emprego ou atividade profissional. 

Nela deverão ser registrados todos os dados 
do Contrato de Trabalho, elementos básicos 
para o reconhecimento dos seus direitos per ante 
a Justiça do Trabalho, bem como para a 
obtenção da aposentadoria e demais benefícios 
Previdenciários, garantindo, ainda, sua habili­ 
tação ao seguro desemprego e ao fundo de 
"Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O conjunto de anotações contido neste 
documento e o seu estado de conservação, 
espelham a conduta a qualificação e as atividades 
profissionais do seu portador. 

Pela sua Importáncia. é seu dever protegê-Ia e 
Cuidá-Ia, pois além de conter o registro de sua vida 
Profissional e a garantia da preservação e validade 
de seus direitos como trabalhador e cidadão, 
contribui para assegurar o seu futuro e o de seus 
dependentes, tendo validade, também, como 
documento de identificação. 

CONFECCIONADA COM RECURSOS DO 
FAT - FUNDO DE AMPARO AO TRABALHADOR. 

VISITE o PORTAL Mn: WWW.Mn.cOv.BR 

. 
< 

I. 

$ 
~~f1 __________________________________ _L _ 

DE TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL 

- " 

,--- 1_24_.8_9_627.92-0 _ ~ 

0050 J[ PR . 

M • Ko...J\ <h. 

l Kl TITlii:'ÃR--- 
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( QUALIfiCAÇÃO CIVIL· BRASILEIRO) 
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ALTERAÇÃO DE IDENTIDADE 

PARA L L. _ 

i,~õf!Vo{ . ' .. ...;. .. ,;..,;. . ...;._-, ASSiNATURA. E CARIMBO DO SERVIDOR 
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( DADOS PESSOAIS DO TRABALHADOR ) 
HEMOFllIA 

1 0 SIM 
O NÃO 

CGCC CEI SPJElMANN· E ·AAMBO t TOA: 
ENDE 0 ..•••.....•.......• ' .•........•..........•.......•. 

...... /. 1 . 
D'l,TA 0,.\ #.'Or~) 

NUMERO . S RIE UF DATA DE EMISSAU/ 

1 .1. :::.:. J. 1 1. . 
_ /.. ~.:~1: .. 1... :Ã.~l";,,,ruMÚ:óõK-.õoc;F~l~· D\T~ ~ A."'fOT-,.-> 
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brasileiro, casado, maior,1 
esidente e domiciliado na locali 

çU'J~~~\~ Cidade Missa, Município eCo: 
••• ""' •.•.••. "'u..v· ira, Estado do pdanl, porta-I 

Elei~oral n2 8807 expedida pelal 
toral do Estado do Paran~-secção 
SE LUIZ KREUZ, brasileiro, casa­ 
az, do comércio, resi~ente à do­ 

alidade denominada Cidade Mis- 
e Comarca de Medianeira, Estado 

tador do Certificado dê-Reserv~s-­ 
ia n2 183139-Série .J)~-~~ped}.~~-- 
15§ CSM do Estado de ~F-iranã,- l-­ 

atos entre si a formação -dê~­ 
or Quotas de Responsa.ll:Uidade~./-_ 
regerã pelas leis n2_ ~3708 di! I : 
1 919 e le,i n2 472~- -eie: 13 -d? -: 

pelas demais disposições apli~­ 
e e pelas seguintes cl~~sulas:=--- ... ... .•. - - .•. ... - _ •... 

CLAUSULA PRlMEmA: A Sooiedade girar sob a razão Social de_~IEL--lt--: 
-MANN, KREUZ & CIA LTDA'1, tendo sua B e no lugar denomanade- ê±dadê /- - 
Missal·, h avenida Medianeira s/n2, J.U\AII. .••••• v!pio e Comarea de Medianeira 
Estado do paraná.- 

CONr-ERE COM 
O OR1GlNAL 

oa~/a6.Jj2_ 

INDUSTRIAl COMÉRÇlO EXTERIOR 
REGISTRO D9 COMERCIO 

ft'L.-U"'" DO PARANA 

4lª e o Sr. 
do, maior, 
mieiliado na 
sal, Munic 
do paraná, 
ta de 3ª Cat 
pela 5ª R.M. 
tem justos e 
uma Sociedade 
Limitada que s 
10 de janeiro 
junho de 1 965 
cãveis h 

CLAUSULA SEGUNDA: A Sociedade tem p 
ç ao do ramo de POSTO DE GASOLINA. 

objetivo mercantil a explora-­ 
LUBRIFICAÇÃO E ACESSORIOS. 

CLAUSULA QUARTA: O Capital Sooial ~ ~ 50.000,00 (CINQU~TA MIL / 
CRUZEIROS) divididos em 50.000(CT'O.T<"TTT:n\Tm MIL) Cruotas de Cr$ l,OO(HUM/ 
CRUZEIRO) casa uma, assim distribui o Sócio VALDINO SPIELMANN, / 
subscreve 25.000 (VINTE E CINCO MIL) as no valor de ~ 25.000,00 
(VINTE E CINCO MIL CRUZEIROS), integr ados neste ato em moeda / 
corrente nacional e o Sócio JOSE LUIZ , aba subscreve 25 •. 000 I 
(VINTE CINCO MIL) quotas no valor de 25.000,OO(VINTE E CINCO MIL/ 
CRUZEIROS) integralizado neste ato em eda corrente nacional..- 

CLAUSULA QUINTA; A Responsabilidade do 
cia tetal dp Capital Sooial nes t~rmo 
do dia 10 de janeiro de 1 919. 

CLAUSULA SEXTA: As deliberações socia .inda que impliquem em al­ 
teraçoes eontratuais, poderão aer t om ..••.•. ""~ pelos S~cios que represen­ 
tam a maioria absoluta do Capital Soci da Sociedade, consoantes / 
faculdade deferida pelo artigo 62Q-P áfo 2Q de Decreto nQ 57.651 
de 19 de junho digo janeiro de 1 .966. 

CLAUSULA SETlMA: O S6cio que desej ar VOHIoL",r ou transferir suas quo4io/ 
tas, ibmente pederã fazê-la imento dos demais s~cios ca 
bendo:a êstes a preferência mesmas, na proporção I 
aas quotas que possuirõ- 

_- 

S~cios ~ limitada h importAn 
do artigo 2Q da lei nQ 3708/ 

•.. CONTINUA- - 



s6'cio que dese 
as, dever notificar a Sociedade 

preço, forma e prazo de pagam~to 
os exerça ou renuncia aos direito 
zer dentro de sessenta dias a cont 
ficação, ou em maior prazo, a crit 
quotas p5derão ser livremente t 

CLAUSULA NONA: A Sociedade 
SPIELMANN, a quem compete, e individualmente o uso da 
Firma representaõão Ativa da Sociedade, sendo-lhe entre- 
tanto vedada o seu emprego, sob ~ __ ~~uer pretexto ou modalidade a 
prestação de avais, endossos, fianç s ou causões de favoro- 

CLAUSULA DECIMA: Pelos serviços que prestarem h Sociedade os S6ci08 
Valdino Speilmann e J~se Luiz KreuB pereeberão a título d~~PRO-E~~ 
BORE" as quantias mensais fixadas comum acôr-do , até os :Limites .L -"­ 
de dedução fiscal prevista na legis ão do Imposto de R~G.i .. - a -/ --­ 
qual será levada a conta despesas 

transferir sua quo-/. 
escrito, descriminando-lhes o 

para que esta, atrav~s dos S6ci­ 
de preferência o que dever' fa-/ 

da data--do recebimento da noti 
io o direito de preferência as 
eridas.- 

/ 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA: Fioa inve 
cio Valdino Spielmann, para qual - caucçao.- 

... 
ido na Função de Ger~te o st-- -: 
dispensado da presta.Ç_ão de :/- 

CLAUSULÁ DECIMA SEGUNDA: 
vendQ a B 31 de dezembro 
da Sociedade, obedecidas as prestaço 
à matéria.-Os resultado"sm serão dis.tr 
nalmente as quotaà de Capital Social, 
dos s6eios, serem distribuidos ou fic 

coincidirá com o Ano _ C.i.vil d-i:: -­ 
ser procedidj o B216J:l94 ~Gera:I - -­ 
técnicas e ].egais p_e:::--;;i..nent-e-: -~: 

dos a~s s~eios.-Pr,porcio:- - 
podendo os lucros a critério/ 

em reserva na Sociedade.- 

de um dos sócios disolver'/ 
evento a Sociedade entrará! 
s6cio sobrevivente, e outra 
e os herdeiros,- Após a li 

, serão o s6cio superstité e 
seus haveresse existirem, na 

, devidamente homolongada / 
ica tambem liquidada -digo­ 
ultimar de~initivamente o / 

CLAUSUL4 DECIMA TERCEIRA: O falecimen o 
naeessariamente a Soeãédade.-Ocorrido o 
em liquidação, podendo ser liquidante 
pessoaL escolhida em comum sc5rdo, 
quidaçao, solvido o Ativo e o'Possiti 
os herdeiros, do"De-Dujus" quitados 
conformidade judicial formal da part 
pela autoridade judioial competente. 
liquidante com o emprego ou encargo de 
distrato sooial no Registre de Com~rc 

PARAGRAFO UNIDO: Se o quadro social es 
de í.s sócios na ecasião do falec·imel1to 
poderá continuar com os sobreviventes e 
do interesse dos mesmos.- 

ver oomposto por msüs de I 
um dos S6ciosp a Soomedade 

herdeiros daquele, se for / 

CLAUSULA DECIMA QUARTA: O inico das 
ta de·16 de agasto de 1 9730 

•. ,,_.v· E por estarem a ;.,.~, . r CON::E;.Kt I .', ,'" • dat_am e aaaanam, 

\ 

O QR\G\NAL t nhas o presente ins 
'\igual teor e ~orma, 

\ 
06 ~j_j§_ . herdeiros e suoess 

; OG~ ~ em todos os seus t 

il ~_.,.~~~ . ...-.-. f ""---,..., ~ ~~ .. _... \'.' , , , , 
~ •.. .,. -- __ ,._' _ _. 

des será a partir da da- 

justos e contratados lavr~. 
tamente com duas tEstemu-/ 
rumento em cinoo vias de / 
obrigando-se por si e seus 
S a fieldade cmmprir-lo / 



MII~I;:) I tKIU UU ut~tN 
on tinuaç!!E~~T 

MI.3SAL (pi), 17 d~ 
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· NIRE: 4120082 731· . ~. o' 
--------------------------- ------------------ \~\ y~qL 

VALDINO SPIELMANN, brasileiro, casado sob o regime de comunhã~ 
universal de bens, empresário, residente e d miciliado à Rua Bahia, n.? 29, ~ 
Centro, na cidade de Planalto, Estado do Par ná, CEP 85750-000, inscrito no 1 
CPF sob n.? 059.986.389-72, portador da arteira de identidade RG n.? 
1.123.502, expedida pela Secretaria de Se urança Pública do Paraná; e 
GERSON EDGAR RAMBO, brasileiro, solteir , nascido em 13 de março de 
1970, empresário, residente e domiciliado à ua Padre Marcelo Quilici, sino, 
Bairro Nossa Senhora de Lourdes, na cidade e Planalto, Estado do Paraná, 
CEP 85750-000, inscrito no CPF sob n.o 042. 64.799-97, portador da carteira 
de identidade RG n.o 5.684.350-7, expedida pela Secretaria de Estado de 
Segurança Pública do Paraná; sócios da e presa que gira sob o nome 
empresarial de "SPIElMANN E RAMBO L TO - ME", com sede e foro à Rua 
Bahia, n.O 29, Bairro Centro, na cidade de PI nalto, Estado do Paraná, CEP 
85750-000, inscrita no CNPJ sob n.o 75.921.20 10001-09, com Contrato Social 
arquivado na Junta Comercial do Paraná sob .°41200828731, por despacho 
em sessão de 03 de agosto de 1973, e últim alteração protocolada sob n,? 
20064088626 em 30/11/2006, resolvem assi alterar o contrato primitivo, 
conforme as seguintes cláusulas: 

cLÁUSULA PRIMEIRA: Fica alterado o ende ço da sociedade que era na 
Rua Bahia, n.O 29, Bairro Cent~o, cidade. de PI nalto, Estado.do Paranã, CE~·· í 
85750-000, para a Rua Aloyslo Eugydlo Hec , n.O 13, Bairro João Zaceo, \ \ .... _ 
cidade de Planalto, Estado do Paraná, CEP 85 0-000. ~~ 

cLÁUSULA SEGUNDA - A administração da s?ciedade passa a ser exercida 
pelo o sócio GERSON EDGA~ ~MBO com ,~ poderes e atribuições .para fi""" ~-A~-,-.:.:;.-_ ~.;~ 
executar todos os atos da Administração e deciplr sobre todos os neqôcios e ~.;!~ 
questões de interesse da sociedade, podendo tepresentá-Ia Ativa e Passiva, 
Judicial e Extrajudicial, inclusive nomear procur dores com poderes especiais 
para agirem em nome da sociedade, autorizad o uso do nome empresarial, 
vedado, no entanto, em atividades estranhas a interesse social ou assumir 
obrigações seja em favor de qualquer dos q otistas ou de terceiros, bem 
como onerar ou alienar bens imóveis da socied de, sem autorização do outro 
sócio. 

. .. _. ._. . p .~_[_~~L~_ 
38 ALTERAÇÃO CO TRATUAL 

SPIELMANN E RAMB L TOA - ME 

CNPJ N° 75.921.20 10001-09 
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38 ALTERAÇÃO CO TRATUAL 

SPIELMANN E RAMB L TOA - ME 

cLÁUSULA TERCEIRA - O sócio administrad r declara, sob as penas da lei, 
de que não está incurso em nenhum dos crim s previstos em lei que o impeça 
de exercer a administração da sociedade, po lei especial, ou em virtude de } 
condenação criminal, ou por se encontrar so os efeitos dela, a pena que t 
vede, ainda que temporariamente, o acesso cargos públicos; ou por crime le 
falimentar de prevaricação, peita ou suborno, oncussão, peculato, ou contra 
a economia popular, contra o sistema finance ro nacional, contra norma§1.le _ 
defesa da concorrência, contra as relações e consumo, fé pública, ófii,~ ... 
propriedade. ~~~~;;\ J 

~~ 
cLÁUSULA QUARTA: Fica alterado o e dereço do sócio VALDINO 
SPIELMANN para: Rua Panambi, n.? 1260, B irro Esperança, na cidade de 
Planalto, Estado do Paraná, CEP 85750-000. .~ \- 

\ \ 
\ \ 

CNPJ N° 75.921.20 0001-09 
NIRE:4120082731 

cLÁUSULA QUINTA: Fica alterado o endereç do sócio GERSON EDGAR 
RAMBO para: Rua Aloysio Eugydio Heck, n. 13, Bairro João Zacco, na 
cidade de Planalto, Estado do Paraná, CEP 857 0-000. ~i ; 

cLÁUSULA SEXTA: Permanecem inalterad s as demais cláusulas 
condições do contrato primitivo que não colidi em com as disposições do 
presente contrato. 

cLÁUSULA SÉTIMA: Tendo em vista a alteraçã acima e a fim de adequaIM~':-3Ri~ 
Contrato Social da sociedade à disciplina jurídica, os sócios resolvem por es ...,'.)~~ 
instrumento, consolidar o Contrato Social que pa a a ter a seguinte redação: 
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38 ALTERAÇÃO CON RATUAL 

SPIELMANN E RAMBO L TOA - ME 

CNPJ N° 75.921.205 0001-09 

NIRE:4120082831 

CONSOLIDA ÃO DO CON RATO SOCIAL 

SPIELMANN E RAMBO TOA - ME 

cLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade girará s b o nome empresarial de: 
SPIELMANN E RAMBO LTDA - ME. 
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38 ALTERAÇÃO CON RATUAL 

SPIELMANN E RAMB L TOA - ME 
CNPJ N° 75.921.205 0001-09 

NIRE: 4120082 731 

cLÁUSULA SEGUNDA: A sociedade tem sed e foro na cidade de Planalto - 
Estado do Paraná, na Rua Aloysio Eugydio H ck, n.o 13, Bairro João Zacco, 
CEP 85750-000. 

cLÁUSULA TERCEIRA: O prazo de duração a sociedade é indeterminado e 
iniciou suas atividades em 16 de agosto de 197 . 

cLÁUSULA QUARTA: A Sociedade tem por o [eto social: .4 
'\?(:7,,\ 

• Edificaçôes de obras, rede de água e e goto, reformas e manutençã~~~ 
de prédios, instalações hidráulicas, pint ra, pavimentação com pedras 1'\~~\ 
irregulares e terraplenagem (4222-7/01); ! 

• Comércio varejista de materiais de const ção (4744-0/99). 

cLÁUSULA QUINTA: O capital social é de R$ 0.000,00 (cinqüenta mil reais) ~ 
divididos em 50.000 (cinqüenta mil) quotas de v lor nominal de R$ 1,00 (Hum 
real) cada uma, inteiramente subscrito e integral do da seguinte forma: 

S CIOS 
99,00 49.500 49.500,00 

500 50. 

Perco % QUOTAS CAPITAL R$ 
VALDINO SPIELMANN 
GERSON EDGAR RAMBO 1,00 
TOTAL 100,00 

"Á~ ,~.~ . 

cLÁUSULA SEXTA: As quotas são indivisíveis não poderão ser cedidas cj'l";c_ 
transferidas a terceiros sem o consentimento do outros sócios, a quem ficam 
assegurados, em igualdade de condições e pr direito de preferência para a 
aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a 
alteração contratual pertinente. 

cLÁUSULA SÉTIMA: A responsabilidade de cad sócio é restrita ao valor de 
suas quotas, mas todos respondem solidariam nte pela integralização do I 

capital social. ~ 

cLÁUSULA OITAVA: A administração da socied de cabe ao sócio GERSON 
EDGAR RAMBO, com poderes e atribuições par executar todos os atos da ~ 

--~ ~~ 
JUNTA COMERCIAL 

OOPAAANA 
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38 ALTERAÇÃO CON RATUAL 

SPIELMANN E RAMB L TOA - ME 

CNPJ N° 75.921.205 0001-09 

NIRE:4120082731 

administração, decidir sobre todos os negóci s e questões de interesse da 
sociedade, o qual compete, em conjunto ou is ladamente, o uso da firma e a 
representação ativa e passiva, judicial e extraludicial da sociedade em todos 
os atos da vida civil e comercial, dispensado d prestação de caução. 
Parágrafo Único - É vedado ao Sócio Admini Irador, sócios ou procuradores. ' 
sob pena de nulidade do ato, sob qualque pretexto ou modalidade, ~ 
concessões de garantias em favor de terce ros, tais como fiança, av"a~;'" 
endossos ou outras garantias quaisquer, em orne próprio ou da socieda~}i\ 
em operações ou negócios estranhos ao obje!O social; salvo na hipótese d~~l 
concessão de garantias as empresas subsidiá as, controladas, coligadas, Oll~ 
empresas do mesmo grupo de sócios, aprovad s em reunião com os demais 
sócios especificamente para este fim. 

cLÁUSULA NONA: Ao término de cada exercí o social, em 31 de dezembro, 
os administradores prestarão contas justific das de sua administração, 
procedendo a elaboração do inventário, bala ço patrimonial e balanço de 
resultado econômico, cabendo aos sócios, na roporção de suas quotas, os 
lucros ou perdas apuradas. 

cLAusuU\ DÉCIMA: OS sócios poderão, d comum acordo, fixar ~ , 
retirada mensal, à título de "pró-Iabore", bservadas as diSPOSi~} 

. regulamentares pertinentes. . - \._ ~-)~ . ~~, 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: O faleciment , incapacidade, insolvência, ',\ 
falência ou extinção de qualquer sócio não diss Ive a sociedade, ficando os \\\\ 
herdeiros e sucessores sub-rogados nos direito e obrigações do "de cujus" r 
podendo se fazer representar na sociedade nquanto indiviso o quinhão 
respectivo, por um dentre eles devidamente cr denciado pelos demais. Os . 
haveres do sócio falecido serão apurados em "Balanço Especial de· 
Determinação", que deverá refletir, necessariam nte, o valor patrimonial rea 
de cada uma das participações em outras empr sas, bem como dos demai 
bens que a sociedade possua. 
Parágrafo Primeiro - Após concluído o inventário partilha, serão os herdeiros 
que houverem em pagamento no inventário, dmitidos como sócios na 
sociedade. 
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38 ALTERAÇÃO CON RATUAL 

SPIELMANN E RAMBO TOA - ME 

CNPJ N° 75.921.205~ 001-09 
NIRE:4120082831 

cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: É facultad ao sócio que discordar de 
deliberações sociais exercer o direito de retirad , ou do sócio que discordar da 
alteração do Contrato Social exercer o direito e recesso, casos em que não 
se dissolverá a sociedade e o sócio retirante re berá seus haveres conforme 
determinado nos parágrafos abaixo. 
Parágrafo Primeiro - O sócio que desejar exe cer seu direito de retirada ou 
direito de recesso deverá comunicar sua int nção à sociedade, por meio 
escrito de recebimento idôneo, com 30 (trinta) di s de antecedência. 
Parágrafo Segundo - Os haveres do sócio etirante serão apurados em 
Balanço ~spe?ial, leva~tado para este fim, co observância dos critérios ftG\ 
valor patnmomal prescntos na cláusula nona. . \1,~\ 
Parágrafo Terceiro - Uma vez que o balanço d determinação seja aprovado\?~~i 
por todos os interessados, os haveres do SÓCiO. retirante serão pagos em 24 ~JI 
(vinte e quatro) parcelas mensais, iguais e sucessivas reajustadas ' 
mensalmente na proporção da variação do I PM, da Fundação Getúlio 
Vargas ou na ausência destes, pelos índices o ciais que os substituírem, os 
reajustes vigorarão a partir da data do levantame to do Balanço Especial. 

E, por estarem justos e contrat dos, assinam o presen e 
instrumento em 01 (uma) única via, obrigando- e por si, seus herdeiros e'~---­ 
sucessores. 

cLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: O sócio ad inistrador declara, sob as 
penas da lei, de que não está incurso em nenhu dos crimes preVistoS! lei 
que o impeça de exercer a administração da s ciedade, por lei espec '"' .~ 
em virtude de condenação criminal, ou por se en ontrar sob os efeitos de ~':'~'-1 

pena que vede, ainda que temporariamente, o cesso a cargos públicos; ~ 
por crime falimentar, de prevaricação, peita ou s bomo, concussão, peculato, \ 
ou contra a economia popular, contra o sistem financeiro nacional, contra 
normas de defesa da concorrência, contra as rela ões de consumo, fé pública, 
ou a propriedade. 

cLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Fica eleito o For da Comarca de Capanema, 
Estado do Paraná, para o exercício e o cumprime to dos direitos e obrigações 
resultantes deste contrato. 
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_______ . .__ P á g_L~_~.!_ 

Planalto - PR, 26 de Junho de 201 

---------------------------- ------------------ 
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MUNICIPIO DE PLANALTO 
CNPJ N° 7 .460.526/0001-16 

Praça São Francisco de ssis, 1583 - CEP: 85.750-000. 
e-mail: plan Ito@rline.com.br 

Fone: (046) 3555-8 00 - Fax: (46) 3555-8101 
PLANALTO PARANÁ 

PREGÃO PRESENCI L N° 047/2018 

ANEXO IV - DECLARAÇÃ DE IDONEIDADE 

RAZÃO SOCIAL: SPIELMANN A RAMBO LTDA 

CNPJ N°: 75.921.205/0001-09 

ENDEREÇO: RUA ALOYSIO EUGYDIO HECK FONE: (46) 9 9981-1615/ (46) 9 9103-8032 

MUNICIPIO: PLANALTO EST: PARANÁ 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do 

procedimento licitatório, sob a modalidade de PREG O PRESENCIAL N° 047/2018, instaurado 

pelo Município de Planalto, que não fomos declarad s inidôneos para licitar ou contratar com o 

Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

xpressão da verdade, firmamos o presente. 

Planalto - Pr 07 e Junho de 2018. 

21 
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MUNICIPJ DE PLANALTO 
CNPJ N° ~ .460.526/0001-16 

Praça São Francisco de ssis, 1583 - CEP: 85.750-000. 
e-mail: plan Ito@rline.combr 

Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101 
PLANALTO PARANÁ 

PREGÃO PRESENCI N° 047/2018 

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE OBSERV ÂNc A AO DISPOSTO DO INCISO XXXIII 
DO ARTIGO 7° DA CONSTI UIÇÃO FEDERAL 

PROPONENTE: SPIELMANN A RAMBO LTDA 

CNPJ N°: 75.921.205/0001-09 

ENDEREÇO: RUA ALOYSIO EUGYDIO HECK FONE: (46) 9 9981-1615 / (46) 9 9103-8032 

MUNICIPIO: PLANALTO EST: P ARANÁ 

A proponente abaixo assinada, participante da licitaçã modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N° 
047/2018, por seu representante, declara, na forma e s b as penas impostas pela Lei n" 8.666/93, de 
21 de junho de 1993 e demais legislação pertinente, q e, nos termos do § 6° do artigo 27 da Lei n" 
6.544, de 22 de novembro de 1989, encontra-se em si ção regular perante o Ministério do 
Trabalho, no que se refere à observância do disposto inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição 
Federal. 

Por ser a xpressão da verdade, firmamos o presente. 

Planalto - Pr 07 d Junho de 2018. 
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Prefeitura Municipal de Planalto - 20 
Mapa da Licitação 
Pregão 47/2018 

Eq!,'r<aoo Pág i na: 1 

Data abertura: 07/06/2016 Data julgamento: 07/06/2016 Data homologação: 

ProcUo UNo Quantidade 
CNPJ: 75.921.2Q5I0001-09 
Preço Mwca 

lote 001 - lote 001 
001 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

TOTAl GERAl DO FORNECEDOR 
TOTAl GANHO PELO FORNECEDOR 

H 1.500,00 40,50 • SPIELMANN E 

60.750,00 

~ 

CNPJ: 75.921.2Q5IOOO1-09 - SPIELMANN E RAMBO LTDA- ME 
·~wJo 

FRU - Frustrado DES - Deserto EMP - Empate EME - En-pete ME 

Emiüoo pa: Cwla Sétlrina Rech Malinsl<i, na _são: 5519 r 07W2016 0919:03 

o 
~ 
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Prefeitura Municipal de Planalto - 20 
Classificação por Fornecedor 

Pregão 47/2018 

Equiplano Página:1 

Item Produto/Serviço Marca Modelo 

Lote 001 - Lote 001 

001 16453 PRESTAçÃO DÉ SERViÇOS DECOOsERros, RIToRMÃS E-CONSTRUÇÃO DE BUEIROS H 1BXl,00 Classificado SPIELMANN E RAMBO LTDA 40,50 60.750,00 * 

VALOR TOTAL: 60.750,00 

~ '{ó{};tio 

jJJ\m~o\..Q__, 
Emitido pa: C ••. la Sabrina Rech MaJinski, na \<lrsão: 5519 r 07l00I201809:19:18 

o 
b s= 



lIMA: 00>1 
Fanecedor 2821 
Rodada 
l.a"ce Inicial 
1 
2 

SPIELMANN E RAMBO LTOA - ME 
Vela 
41,00 
40,50 
40,50 

Página:1 

Prefeitura Municipal de Planalto - 2018 
Relatorio de Lances dos Fornecedores 

Pregão 47/2 18 

CARLA ~BRINA RECH MAUNSKI 
Pregoeiro Memb"o 

SPIELMANN E RAMBO L TOA - ME 
GERSON EDGAR RAMBO 

Emitido por: C ••. la Sab"ina Rech Malinsl<i, na _.00: 55 r 
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ATA DE SESSÃO PÚBLICA 

PRESENCIAL, 

PREGÃO PRESEN 

E PREGÃO, NA FORMA 

MENOR PREÇO 

8 

Aos sete dias do mês de junho do ano de 

licitações da Prefeitura Municipal de 

sessão pública a Pregoeira Senhora CARLA 

apoio: CEZAR AUGUSTO SOARES E FERN 

mil e dezoito, às 09:00 hs, na sala de 

to, Estado do Paraná, reuniram-se em 

A RECH MALINSKI e equipe de 

A SCHERER MARZEC, designados 

conforme Portaria n? 019/2018, de 16 de de 2018, para a realização dos atos 

pertinentes ao PREGÃO PRESENCIAL N° 047/2018, DO TIPO MENOR PREÇO, 

que tem por objeto a seleção de visando a Contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços conserto, reformas e construções de 

bueiros e pontilhões, compreendendo CAT"na,nt-a mão de obra a ser executado em vias 

urbanas e rurais do Município de Planalto, como valor máximo a importância 

de R$ 67.500,00 (Sessenta e Sete Mil e Reais). Abertos os trabalhos, foi 

credenciado o representante da empresa: E RAMBO LTDA - ME, o 

Senhor GERSON EDGAR RAMBO. A 1_' •• a(~Aal ressaltou que a ausência quando 

da lavratura da ata, ao final da sessão pú implicaria na preclusão do direito a 

recurso e na submissão ao disposto na Ato contínuo, foram abertos os 

envelopes contendo as propostas e, com a c, .. [laboração dos membros da equipe de 

apoio, foi devidamente examinada, da compatibilidade do objeto, 

prazos e condições de execução. os trabalhos, fez-se a leitura dos 

preços ofertados. Em seguida foi realizada classificação da proposta, onde foi 

considerada como proposta válida empresa 

subsequente: 

~ ( 

1 
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Após rodadas de lances, conforme histórico do Pregão em anexo, e negociação direta 

com a licitante de melhor oferta, obteve-s o resultado acima descrito. Dando-se 

continuidade ao certame licitatório foi solicitado a empresa participante e 

considerada vencedora: SPIELMANN E R MBO L TDA - ME, em conformidade 

com o constante acima, conforme critérios e tabelecidos no Edital para apresentar o 

envelope de n? 02 (dois) - contendo os doe mentos de Habilitação. Que após terem 

sido rubricados pela pregoeira, equipe e apoio e licitante participante, foi 

constatado que o mesmo estava em conson A cia com o estabelecido no Edital deste 

procedimento licitatório e por consequênci , a referida empresa foi considerada 

HABILITADA. No curso do Presente proce imento licitatório não foi apresentado 

nenhuma impugnação ou recurso quanto a r sultado, havendo renúncia expressa de 

prazo por parte da licitante participante. A rego eira em decorrência do resultado, 

ADJUDICA o objeto deste procediment licitatório, em favor da empresa 

SPIELMANN E RAMBO LTDA - ME, pess a jurídica, com inscrição no CNPJ N° 

75.921.205/0001-09 situada na Rua Aloysio ugydio Heck, n" 13, Bairro João Zacco 

Paraná, Município de Planalto, Estado do P raná, classificada em 1° lugar para o 

fornecimento do objeto em sua totalidade, ertinente a Contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços par conserto, reformas e construções de 

bueiros e pontilhões, compreendendo soment mão de obra a ser executado em vias 

urbanas e rurais do Município de Planalto, co orme edital de licitação e proposta de 

preço da licitante. Pela pregoeira foi info ado aos interessados que o presente 

processo será encaminhado ao Senhor Prefeit Municipal para HOMOLOGAÇÃO, e 

demais atos inerentes a esta licitação. 

Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a sessão, cuja ata vai assinada pela 

Pregoeira, pelos membros da quipe de Apoio e representante da licitante. 

gWnurod,o" fl . .Jffi.,U 
FERNANDA S. MA EC - \} 

Pregoeira 

068.626.699-40 

Membro 

083.050.509-12 

c,~~~ 
GERSON EDGAR RAMBO 

Spielmann e Rambo Ltda-ME 

2 
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